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§1.º Colocação do problema e suas coordenadas

1.1. o presente estudo surgiu de uma situação concreta: saber se,
ante um cenário em que um condomínio é arrendatário de um imóvel, pois
nele tem instalados os seus serviços administrativos, ocorrendo o propó-
sito da respetiva alienação, o alienante comunica o facto à administrado do
condomínio, de modo a permitir que o condomínio exerça o direito legal
de preferência — será que o condomínio pode exercer esse direito?

a resposta a essa questão envolve a discussão em torno de saber se o
condomínio é uma estrutura decisória dotada de capacidade jurídica para
ser titular do direito de propriedade, envolvendo o reconhecimento de per-
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sonalidade jurídica, ou, pelo contrário, o direito de preferência tem antes
como destinatários os condóminos (e não o condomínio).

tudo se resume, afinal, a uma investigação em torno da natureza jurí-
dica do condomínio na propriedade horizontal, à luz da ordem jurídica
portuguesa vigente e do contributo interpretativo da jurisprudência e da
doutrina.

1.2. tendo presente a doutrina e a jurisprudência nacionais, num
quadro de silêncio do legislador sobre o tema da natureza jurídica do con-
domínio na propriedade horizontal, verificamos que não existe consenso
sobre a matéria, podendo-se recortar, além de quem entende expressa-
mente que se está perante um caso duvidoso de personalidade jurídica(1),
duas principais conceções:

— as conceções que negam ser o condomínio uma pessoa jurídica;

— a conceções que, em sentido contrário, reconhecem, sob diferen-
tes formulações, que o condomínio é uma realidade personificada.

Vejamos cada um destes entendimentos.

1.3. (a) Conceções que negam personalidade ao condomínio
sendo ainda hoje as conceções dominantes na doutrina portuguesa,

regista-se que, utilizando diferentes argumentos e quase sempre um escasso
desenvolvimento argumentativo, Pires de Lina e antunes Varela(2), Dias
marques(3), Carvalho Fernandes(4), santos justo(5), Luís menezes Lei-
tão(6), josé alberto Vieira(7), josé Luís bonifácio ramos(8), sandra Passi-

(1) Cf. joão De Castro menDes, Direito Civil — Teoria Geral, i, policop., Lisboa, 1978,
pp. 540-541.

(2) Cf. Pires De Lima / antUnes VareLa, Código Civil Anotado, iii, 2.ª ed., reimp., Coimbra,
2011, pp. 395 e 396.

(3) Cf. josé Dias marqUes, Noções Elementares de Direito Civil, 7.ª ed., Lisboa, 1992, p. 314.
(4) Cf. LUís CarVaLho FernanDes, Teoria Geral dos Direito Civil, i, 2.º tomo, reimp., Lisboa,

1983, p. 497; idem, Lições de Direitos reais, Lisboa, 1996, pp. 332 e 333; idem, Da natureza jurídica
do direito de propriedade horizontal, in Estudos em Honra do Prof. Doutor ruy de Albuquerque, i,
Coimbra, 2006, em especial, p. 277, ss.

(5) Cf. a. santos jUsto, Direitos reais, Coimbra, 2007, p. 323.
(6) Cf. LUís menezes Leitão, Direitos reais, 10.ª ed., Coimbra, 2022, pp. 343-344.
(7) Cf. josé aLberto Vieira, Direitos reais, Coimbra, 2008, p. 739.
(8) Cf. josé LUís boniFáCio ramos, manual de Direitos reais, 3.ª ed., Lisboa, 2022, p. 527.

218 PaULo otero



nhas(9), Diogo Costa gonçalves(10) e rui januário(11), entendem que o
condomínio não tem personalidade jurídica(12).

em termos jurisprudenciais, dentro desta orientação conceptual,
podem citar-se as seguintes decisões judiciais:

(i) o tribunal da relação do Porto já disse que “o condomínio não
tem personalidade jurídica”(13) e, pronunciando-se expressa-
mente sobre o tema da aquisição de propriedade pelos condomí-
nios, referiu que “o condomínio enquanto tal nunca pode ser
titular de um qualquer direito de propriedade (…), por ser uma
entidade que não dispondo de personalidade jurídica não é sus-
ceptível de ser titular de direitos. os titulares dos direitos no
âmbito da propriedade horizontal são apenas os condómi-
nos”(14);

(ii) em sentido semelhante, negando a personalidade jurídica, o tri-
bunal da relação de Lisboa referiu que “o condomínio enquanto
centro autónomo de imputação de efeitos jurídicos não sendo
dotado de personalidade jurídica (…)”(15);

(iii) também o supremo tribunal de justiça já afirmou, expressa-
mente, que “o condomínio carece de personalidade jurídica”(16).

não se trata, porém, de um entendimento uniforme.

(9) Cf. sanDra Passinhas, A Assembleia de Condóminos e o Administrador da Propriedade
Horizontal, Coimbra, 2000, p. 168, ss.

(10) Cf. Diogo Costa gonçaLVes, Pessoa Coletiva e Sociedades Comerciais. Dimensão proble-
mática e coordenadas sistemáticas da personificação jurídico-privada, ii, Coimbra, 2015, p. 898.

(11) Cf. rUi janUário / FiLiPe Lobo D’aViLa / LUís De anDraDe PinheL, Direito Civil — Direito das
Coisas, Lisboa, 2018, p. 1284.

(12) Defendendo, neste âmbito, que o “o legislador, ciente de que o condomínio constitui um
centro autónomo de imputação de efeitos jurídicos, dota-o de organicidade e, muito embora não lhe
atribua personalidade jurídica”, cf. gonçaLo oLiVeira magaLhães, A personalidade judiciária do condo-
mínio e a sua representação em juízo, in Julgar, n.º 23, 2014, pp. 61-62, Julgar 23.pdf.

(13) Cf. acórdão do tribunal da relação do Porto, de 27 de setembro de 2018, processo
n.º 9970/17.9t8Prt-b.P1, in Acórdão do Tribunal da relação do Porto; acórdão do tribunal da
relação do Porto, de 9 de janeiro de 2020, processo n.º 969/18, in Jusjornal — Documento.

(14) Cf. acórdão do tribunal da relação do Porto, de 25 de outubro de 2018, processo
n.º 78/17.8t8Vgs.P1, in Acórdão do Tribunal da relação do Porto.

(15) Cf. acórdão do tribunal da relação de Lisboa, de 28 de setembro de 2021, processo
n.º 4337/21.7t8Lsb.L1-7, in jurisprudência.pt — Pesquisa de jurisprudência Portuguesa.

(16) Cf. acórdão da 6.ª secção do supremo tribunal de justiça, de 10 de maio de 2021, pro-
cesso n.º 90/19.2t8LLe.e1.s1, in Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça.
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1.4. (b) Conceções que reconhecem personalidade ao condomínio
sobre a natureza jurídica do condomínio, e em sentido contrário à

jurisprudência já mencionada, o tribunal da relação do Porto também já
tem expressado um entendimento no sentido de se estar diante de um ente
coletivo: a propósito de uma deliberação proveniente da assembleia de
condóminos, refere a “deliberação que se transformou na «vontade» do
ente colectivo condomínio”(17) (itálico nosso) — existe aqui o inequívoco
perfilhar jurisprudencial de uma conceção que personaliza o condomínio,
concebendo-o como uma entidade coletiva.

em sentido convergente, a jurisprudência do supremo tribunal de justiça,
afirma que “o condomínio é um ente colectivo, constituído pelo conjunto dos
condóminos, que manifesta a sua vontade através das deliberações da assem-
bleia dos condóminos”(18), motivo pelo qual “a deliberação tomada pela assem-
bleia de condóminos exprime a vontade do condomínio, do grupo, e não dos
condóminos individualmente considerados, designadamente dos que a aprova-
ram”(19), o que leva a configurar as respetivas deliberações “não como a soma
das vontades singulares, mas como uma realidade autónoma e distinta”(20).

igualmente a doutrina tem procurando traçar uma natureza ao condo-
mínio que passa pela sua caraterização como ente, segundo diferentes con-
figurações jurídicas:

(i) a tese mais remota, adotada por josé de oliveira ascensão,
reconduz a comunhão existente na propriedade horizontal a uma
sociedade fixa(21), dotada de personalidade jurídica(22), uma vez
que basta serem-lhe reconhecidos direitos para que deva ser
considerada pessoa(23), sublinhando, todavia, que se destina a
solucionar problemas de coexistência de direitos, sem que seja
outorgada à sociedade a situação real subjacente(24) — a socie-
dade surge “como uma técnica de criação de relações reais —
não como uma figura totalitária que destrua o direito real”(25);

(17) Cf. acórdão do tribunal da relação do Porto, de 21 de fevereiro de 2018, processo
n.º 604/17.2t8PVz.P1, in Acordão de 2018-02-21 (Processo n.º 604/17.2T8PVZ.P1) | Dr.

(18) Cf. acórdão da 6.ª secção do supremo tribunal de justiça, de 24 de novembro 2020, pro-
cesso n.º 23992/18.9t8Lsb.L1.s1, in Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça.

(19) Cf. acórdão da 6.ª secção do supremo tribunal de justiça, de 24 de novembro 2020, cit.
(20) Cf. acórdão da 6.ª secção do supremo tribunal de justiça, de 24 de novembro 2020, cit.
(21) Cf. josé De oLiVeira asCensão, As relações Jurídicas reais, Lisboa, 1962, p. 367.
(22) Cf. josé De oLiVeira asCensão, As relações Jurídicas reais, p. 363.
(23) Cf. josé De oLiVeira asCensão, Direito Civil — Teoria Geral, i, Coimbra, 1997, p. 202.
(24) Cf. josé De oLiVeira asCensão, As relações Jurídicas reais, pp. 367 e 368.
(25) Cf. josé De oLiVeira asCensão, As relações Jurídicas reais, p. 369.
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(ii) existe quem entenda que a lei resolveu, isto para certos efeitos,
tratar o condomínio “como um centro autónomo de imputação
de efeitos jurídicos”, dizendo inserir-se “na zona das entidades
que têm uma personalidade jurídica rudimentar”(26) — recu-
pera-se, deste modo, um conceito de “pessoa rudimental” origi-
nário de Paulo Cunha(27) ou a ideia de “personalidade coletiva
limitada ou fracionária” de manuel de andrade(28), posição esta
que, identificando o conjunto dos condóminos como “um centro
parcial de imputação de normas jurídicas (portanto: uma pessoa
rudimentar) afigura-se uma evidência”, teve adesão de antónio
menezes Cordeiro(29) e, partido de uma análise da personali-
dade judiciária, de Paula Costa e silva(30);

(iii) Usando uma construção jurídica diversa, há quem reconduza o
condomínio a “um ente não personalizado de mera gestão das
partes comuns”, falando mesmo em “ente de facto”, sem lhe
reconhecer autonomia patrimonial, mas configurando-o como
“tendo por modelo uma pessoa coletiva de tipo corporacional”
sem personalidade, acabando por dizer tratar-se de “uma reali-
dade análoga à associação não personalizada, tal como é pre-
vista nos arts. 195 a 198 do C.C.”(31) — este último entendi-
mento, mandando aplicar ao condomínio o regime das
associações sem personalidade jurídica e, por via deste, subsi-
diariamente, as disposições referentes às associações, mostra-se
objeto de igual acolhimento doutrinário(32);

(26) Cf. rUi Pinto DUarte, Curso de Direitos reais, 2.ª ed., s. joão do estoril, 2007, p. 125.
(27) Cf. PaULo CUnha, Teoria Geral do Direito Civil, aaFDL, Lisboa, 1971-1972, pp. 240-241.

ainda sobre o tema da personalidade rudimentar, cf. LUís CarVaLho FernanDes, Teoria Geral dos Direito
Civil, i, 2.º tomo, p. 523; antónio menezes CorDeiro, Tratado de Direito Civil Português, i, 3.º tomo,
2.ª ed., Coimbra, 2007, p. 571, ss.; Diogo Costa gonçaLVes, Pessoa Coletiva e Sociedades Comerciais,
ii, p. 898, ss.; idem, Lições de Direitos de Personalidade — Dogmática Geral e Tutela Nuclear,
Parede, 2022, p. 116; PeDro De aLbUqUerqUe, A Vinculação das Sociedades Comerciais Anónimas e por
Quotas, i, Lisboa, 2017, pp. 849-850.

(28) Cf. manUeL a. DomingUes De anDraDe, Teoria Geral da relação Jurídica, i, reimp. Coim-
bra, 1964, pp. 52-53. igualmente sobre o tema, cf. rUi Pinto DUarte, Curso de Direitos reais, p. 126,
nota n.º 358.

(29) Cf. antónio menezes CorDeiro, Tratado de Direito Civil, XiV, Coimbra, 2022, p. 629.
(30) Cf. PaULa Costa e siLVa, o manto diáfano da personalidade judiciária, in Estudos em

Honra do Professor Doutor José de oliveira Ascensão, ii, Coimbra, 2008, p. 1877.
(31) Cf. arminDo ribeiro menDes, A propriedade horizontal no Código Civil de 1966, in revista

da ordem dos Advogados, ano 30, 1970, pp. 69 e 70.
(32) Cf. sanDra Passinhas, A Assembleia de Condóminos e o Administrador da Propriedade

Horizontal, p. 178.

Da natUreza jUríDiCa Do ConDomínio 221



(iv) há ainda, por último, quem, apesar de admitir o carácter “parti-
cularmente circunscritos” dos direitos e das obrigações conferi-
das pela ordem jurídica, atendendo, porém, a um “ponto de vista
técnico e à luz da teoria dos conceitos aristotélica-tomista”,
reconheça personalidade jurídica aos condomínios(33).

no que especificamente diz respeito à aquisição da propriedade de
imóveis pelo condomínio, há mesmo quem, num cenário de destruição
parcial do edifício, nos termos do art. 1428.º do Código Civil, colocando-
se em causa a obrigatoriedade de alienação da fração de um condómino
que não pretende participar nas despesas de reconstrução(34), reconheça
que, ante a ausência de qualquer interessado na compra, possa a assem-
bleia “assumir a compra das fracções em causa”(35) — haverá aqui, ante
aquilo que é considerado um ato de mera administração implícito na deli-
beração que obriga o condómino à alienação(36), uma decisão que investirá
o condomínio na titularidade de um direito de propriedade.

1.5. não se mostra líquido, atendendo ao exposto, que um condo-
mínio não tenha possibilidade de ter capacidade jurídica para ser titular de
um direito de propriedade, exercendo o direito legal de preferência decor-
rente da sua posição como arrendatário de um imóvel que vai ser alienado.

observemos com mais detalhe o tema, tendo presente que a indagação
em torno da natureza jurídica do condomínio não se reconduz ao tema da
natureza da propriedade horizontal(37), pois esta, nos termos do art. 1420.º,
n.º 2, do Código Civil, não se circunscreve às partes comuns, antes também
compreende frações autónomas ou unidades independentes, envolvendo
dois direitos que, apesar de incindíveis, têm objetos e regimes diferentes:

(i) o condomínio, incidindo sobre as partes comuns do edifício,
representa apenas uma componente da propriedade horizontal,
destinado, por expressa imposição legal, à regulação (preven-
tiva ou repressiva) da coexistência de várias posições jurídicas

(33) Cf. a. barreto menezes CorDeiro, Teoria Geral dos Direito Civil, i, Coimbra, 2025,
pp. 103 e 104.

(34) Cf. Código Civil, art. 1428.º, n.º 3.
(35) Cf. FranCisCo LiberaL FernanDes, Direitos reais — Elementos didácticos, Coimbra, 2024,

p. 281.
(36) neste sentido, cf. FranCisCo LiberaL FernanDes, Direitos Reais, p. 281.
(37) na origem desta confusão de planos de análise é possível que esteja o tratamento dado ao

tema por Pires De Lima / antUnes VareLa, Código Civil Anotado, iii, p. 395, ss.
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potencialmente conflituantes dos comproprietários sobre tais
partes comuns;

(ii) o condomínio aparece, neste sentido, como estrutura organiza-
tiva que, instituída pela lei e dotada de órgãos próprios destina-
dos a gerir interesses comuns(38), não se pode confundir com a
situação real subjacente(39) — o condomínio não absorve ou
destrói a posição jurídica dos condóminos como titulares exclu-
sivos da fração que lhes pertence, nem da compropriedade que
têm sobre as partes comuns.

se o condomínio não se confunde com a situação real que lhe subjaz,
resta saber se, enquanto organização, possui uma esfera jurídica de pode-
res de intervenção e de imputação de efeitos que seja autónoma face à
esfera dos condóminos que dele fazem parte — aqui reside o cerne do
tema a investigar.

§2.º Pressupostos referenciais

2.1. Primeiro pressuposto
Verifica-se ser frequentemente “pouco nítida a fonteira que separa as

pessoas coletivas e certas não-pessoas coletivas”(40), motivo pelo qual,
ante uma “série de várias complexas situações que o intérprete deve valo-
rar e classificar”(41), se podem afirmar quatro ideias em torno da persona-
lidade jurídica coletiva:

(i) reconhece-se que, ao lado de uma personalidade coletiva “ten-
dencialmente plena”, pode existir uma “personalidade rudimen-
tar”(42) ou, numa terminologia diferente, uma personalidade
limitada, “que só se manifesta e vale em certa ou em certas dire-

(38) Cf. C. massimo bianCa, Diritto Civile, i, reimp., milano, 1990, pp. 370 e 371.
(39) neste sentido, distinguindo a duas situações, cf. josé De oLiVeira asCensão, As relações

Jurídicas reais, pp. 367 e 368.
(40) Cf. jorge manUeL CoUtinho De abreU, Da Empresarialidade — As empresas no Direito,

Coimbra, 1996, p. 202.
(41) Cf. FeDeriCo aLessanDro marina / gioVanni giaCobbe, Condominio negli edifici, in Enciclo-

pedia del Diritto, Viii, milano, 1961, p. 822.
(42) Cf. antónio menezes CorDeiro, Tratado de Direito Civil Português, i, 3.º tomo, 2.ª ed.,

p. 573.
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ções”(43) ou, igualmente dita, “personalidade jurídica par-
cial”(44) — e o fenómeno, apesar de não ser exclusivo do direito
privado(45), já suscitou o alerta, porém, para os perigos decor-
rentes de, por via de uma conceção diferenciadora de diversos
graus de personalização, se introduzir uma dicotomia conceitual
entre “pessoas plenas” e “pessoas parciais”(46) ou uma dissolu-
ção da unicidade do próprio conceito de personalidade jurí-
dica(47);

(ii) nega-se a absolutização da personalidade coletiva(48), de modo
que se possa afirmar, relativamente a certos efeitos, “a subjetivi-
dade jurídica de grupos organizados mas desprovidos de perso-
nalidade coletiva”(49) — existirá, neste sentido, uma dissociação
entre personalidade de certas entidades e a sua qualificação
como pessoas jurídicas(50), solução esta que também é criticada
se dela resultar “um tertium genus, quase-pessoa, grupo subje-
tivo não personificado ou figura semelhante”(51);

(iii) não pode deixar de se reconhecer, à luz da designada “mobili-
dade sistemática da personificação”(52), uma diferente intensi-
dade dos elementos que estruturam a personalidade coletiva,

(43) Cf. manUeL a. DomingUes De anDraDe, Teoria Geral da relação Jurídica, i, pp. 52-53.
(44) Cf. a. barreto menezes CorDeiro, Teoria Geral dos Direito Civil, i, p. 103.
(45) igualmente no âmbito do Direito público se assiste ao surgimento de entidades públicas

que, por serem satélites de outras, possuem uma personalidade meramente nominal, tal como acon-
tece, por exemplo, com o designado Fundo de resolução face ao banco de Portugal, cf. PaULo otero,
Da (in)constitucionalidade da “arquitetura” do Fundo de resolução como instituição “satélite” do
Banco de Portugal, in revista de Direito Administrativo, n.º 1, 2018, em especial, p. 16, ss.

(46) Cf. eLsa Vaz De seqUeira, Da Contitularidade de Direitos no Direito Civil — Contributo
para a sua análise morfológica, Lisboa, 2015, pp. 447-448; idem, Teoria Geral do Direito Civil,
2.ª ed., Lisboa, 2022, pp. 295-296.

(47) Cf. Diogo Costa gonçaLVes, Personalidade vs. capacidade jurídica — um regresso ao
monismo conceptual?, in idem, Studia — Direito Civil (Teoria Geral), Cascais, 2020, pp. 80-81;
idem, o início da personalidade jurídica e a capacidade jurídica parcial (Teilrechtsfähigkeit), in
idem, Studia — Direito Civil (Teoria Geral), pp. 258-259; idem, Lições de Direitos de Personalidade,
p. 116.

(48) Cf. jorge manUeL CoUtinho De abreU, Da Empresarialidade — As empresas no Direito,
p. 203, ss.

(49) Cf. jorge manUeL CoUtinho De abreU, Da Empresarialidade — As empresas no Direito,
p. 202.

(50) neste sentido, dando conta do debate doutrinário na doutrina alemã, cf. eLsa Vaz De

seqUeira, Da Contitularidade de Direitos no Direito Civil — Contributo para a sua análise morfoló-
gica, p. 439.

(51) Cf. joão De Castro menDes, Direito Civil — Teoria Geral, i, pp. 542-543.
(52) Cf. Diogo Costa gonçaLVes, Pessoa Coletiva e Sociedades Comerciais, ii, p. 897.
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permitindo uma abertura e uma elasticidade face à apreensão
desses mesmos elementos e à subsequente recondução qualifi-
cativa da realidade subjacente ao conceito de pessoa coletiva —
“a identificação de uma pessoa coletiva convive bem com a
ausência de certos fatores de personificação e com a presença
desses mesmos fatores com níveis de intensidade diversos”(53);

(iv) a personalidade coletiva, uma vez que surge “funcionalizada à
prossecução de determinados interesses humanos coletivos ou
comuns”(54), nunca anda dissociada do elemento humano, nem
se mostra um conceito neutro(55), pois acaba sempre por ser
“uma forma indireta de atingir destinatários humanos”(56) — as
pessoas coletivas são, de algum modo, “o prolongamento de
pessoas humanas”(57).

2.2. Segundo pressuposto
há doutrina estrangeira que, segundo as especificidades dos respeti-

vos ordenamentos, qualifica o condomínio como sendo uma pessoa cole-
tiva, motivo pelo qual não se pode qualificar esta conceção como sendo
“manifestamente errada”(58), existindo, neste âmbito, três diferentes for-
mulações:

(i) no mundo anglo-saxónico, o direito britânico acolhe a configu-
ração do condomínio como sendo uma sociedade, funcionando
os condóminos como sócios(59), enquanto que nos eUa se con-
figura a propriedade horizontal como estrutura organizada em
cooperativas que, sendo titulares do imóvel, os seus utilizadores
são arrendatários de longo prazo(60);

(53) Cf. Diogo Costa gonçaLVes, Pessoa Coletiva e Sociedades Comerciais, ii, p. 899.
(54) Cf. maFaLDa miranDa barbosa, Lições de Teoria Geral do Direito Civil, Coimbra, 2021,

p. 463.
(55) Cf. antónio menezes CorDeiro, Tratado de Direito Civil Português, i, 3.º tomo, pp. 568

e 569.
(56) Cf. PeDro De aLbUqUerqUe, A Vinculação das Sociedades Comerciais Anónimas e por Quo-

tas, i, p. 834.
(57) Cf. PeDro Pais De VasConCeLos / PeDro Leitão Pais De VasConCeLos, Teoria Geral do Direito

Civil, 9.ª ed., Coimbra, 2022, p. 145.
(58) neste sentido, cf. antónio menezes CorDeiro, Direitos reais, reimp., Lisboa, 1993, p. 637;

rUi janUário / FiLiPe Lobo D’aViLa / LUís De anDraDe PinheL, Direito Civil — Direito das Coisas, p. 858.
(59) Cf. antónio menezes CorDeiro, Tratado de Direito Civil, XiV, pp. 623-624.
(60) neste sentido, cf. arminDo ribeiro menDes, A propriedade horizontal no Código Civil de

1966, pp. 23-24; LUís menezes Leitão, Direitos reais, p. 342.
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(ii) no direito francês, existe o entendimento de a propriedade hori-
zontal envolver uma personificação em que o imóvel pertence a
uma pessoa coletiva e que os condóminos são associados, tendo
cada um deles uma participação de certo valor e, nessa medida,
intervém na assembleia de condóminos(61);

(iii) o direito italiano, por seu turno, há quem atribua personalidade
coletiva ao condomínio(62), falando-se em “ente”(63), existindo
ainda quem sublinhe tratar-se de uma entidade distinta dos condó-
minos(64), sem prejuízo de também se falar em “ente de gestão”(65)
ou em “ente de facto”(66) — existe até quem reconheça tratar-se de
“uma organização que é centro de imputação jurídica”, qualifi-
cando-o como “ente dotado de uma capacidade própria”(67).

2.3. Terceiro pressuposto
o regime português da constituição de associações deixou, desde a

revisão do Código Civil, em 1977, por força do 46.º, n.º 1, da Constituição,
de exigir qualquer autorização administrativa, valendo, neste âmbito, o
princípio da liberdade:

(i) numa sociedade pluralista, desde logo em termos políticos e
económicos, a constituição de associações não carece de lei
habilitante, nem de ato permissivo de autoridade administrativa,
nem sequer de reconhecimento jurídico formal — podem existir
associações de jure e associações de facto;

(ii) mais: podem existir associações com personalidade jurídica(68)
e, à luz do disposto no Código Civil(69), também podem existir

(61) Cf. jean Carbonnier, Droit Civile 3 — Les Biens, 7.ª ed., Paris, 1973, p. 213; Christian

LarroUmet, Droit Civile — Les Biens, ii, 5.ª ed., Paris, 2006, p. 419.
(62) Cf. FranCesCo CarneLUtti, Studi di Diritto Civile, roma, 1916, p. 165.
(63) Cf. giUsePPe branCa, Comunione — Condominio negli edifici, in branCa / sCiaLoja, Com-

mentario del Codice Civile, 4.ª ed., bologna/ roma, 1965, p. 318, ss.
(64) Cf. gabrieLe PesCatore / raFFaeLe aLbano / FranCesCo greCo, Della Proprietà, in Commen-

tario del Codice Civile, Livro iii, tomo iii, turim, 1958, p. 127.
(65) Cf. FortUnato Lazzaro / WaLter stinCarDini, L’ Amministratore del Condominio, milano,

1992, p. 2.
(66) Para uma síntese da posição da doutrina italiana, cf. sanDra Passinhas, A Assembleia de

Condóminos e o Administrador da Propriedade Horizontal, pp. 172-173, nota n.º 421.
(67) Cf. C. massimo bianCa, Diritto Civile, i, p. 371.
(68) Cf. Código Civil, art. 158.º, n.º 1.
(69) Cf. arts. 195.º a 201.º.

226 PaULo otero



associações sem personalidade jurídica — o princípio da liber-
dade de associação manifesta-se, igualmente, ao nível da confi-
guração que os interessados pretendem dar à estrutura associa-
tiva;

(iii) a personalidade jurídica não é uma exigência qualificativa de
uma estrutura decisória como sendo uma associação ou uma
instituição não associativa, nem depende de reconhecimento
administrativo — a personalidade coletiva pode ser o resultado
da verificação de certos traços de regime de uma estrutura deci-
sória autónoma e não um a priori de qualificação jurídica;

(iv) a personalidade coletiva pode resultar de se encontrar uma
estrutura decisória que seja suscetível de ser titular de direitos e
estar adstrita a vinculações — é a titularidade das posições jurí-
dicas que conduz, neste caso, à qualificação como entidade
coletiva, sabendo-se que a lei não tem o monopólio de uma tal
qualificação e que “basta que reconheçamos a atribuição de um
direito, ou de uma vinculação, que seja, para termos de concluir
que estamos perante uma pessoa jurídica”(70).

2.4. Quarto pressuposto
há ainda que ter presente que todo o Direito Privado, ao invés do

Direito Público, obedece a um princípio de liberdade e não de competência
ou de legalidade — em Direito Privado, pode fazer-se tudo aquilo que não
se encontra proibido por lei; em sentido contrário, as autoridades públicas
só podem fazer o que lhes é permitido por lei(71), significando isto o
seguinte:

(i) em Direito Privado, toda a conduta é permitida, salvo se existir
uma norma legal que a proíba — sem norma proibitiva com
força de lei, tudo deverá ser permitido, sendo vedado proibir
aquilo que é permitido no silêncio da lei, valendo a plena aplica-
bilidade do princípio geral da liberdade;

(ii) em Direito Público, em sentido diverso, sem norma habilitante
da conduta administrativa, deverá esta ter-se como proibida — o

(70) Cf. joão De Castro menDes, Direito Civil — Teoria Geral, i, pp. 541-542.
(71) Cf. Diogo Freitas Do amaraL, Legalidade (princípio da), in Polis, iii, 1985, p. 978; idem,

Curso de Direito Administrativo, ii, 2.ª ed., Coimbra, 2011, p. 51; PaULo otero, manual de Direito
Administrativo, i, Coimbra, 2012, p. 25.
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silêncio da lei significa a ausência de permissão de agir, o que
traduz a existência de um dever de omitir a ação.

no que diz respeito à aquisição onerosa de bens imóveis por entida-
des coletivas, desde a reforma de 1977 do Código Civil que, revogado o
art. 161.º, n.º 2, deixou de ser necessária autorização governamental para
as pessoas coletivas adquirirem, alienarem ou onerarem imóveis a título
oneroso — uma tal solução legal, alicerçada numa remota tradição secular,
estabelecendo uma “espécie de inibição” ou de “incapacidade para o exer-
cício de direitos” das pessoas coletivas(72), se antes criava uma proibição
ou uma permissão condicionada a intervenção administrativa, tendo sido
revogada, passou a vigorar um princípio geral de liberdade que confere às
pessoas coletiva permissão, sem qualquer condicionante administrativa,
para comprarem bens imóveis.

§3.º Capacidade jurídica do condomínio

3.1. tomando em consideração regime jurídico aplicável ao condo-
mínio e os termos como a jurisprudência tem interpretado e aplicado tais
normas, à luz do quadro jurídico geral do ordenamento jurídico que per-
mita a sua interpretação sistemática, podemos verificar que o condomínio
goza de uma ampla capacidade jurídica.

Fundamentemos esta afirmação, referenciando manifestações con-
cretas da capacidade jurídica reconhecida ao condomínio.

3.2. o condomínio é dotado de uma vasta capacidade contratual,
podendo, a título ilustrativo, celebrar os seguintes contratos:

(i) Contrato de arrendamento de imóvel destinado ao funciona-
mento dos serviços da administração, ocupando o condomínio
a posição de arrendatário, assim como contratos de arrenda-
mento de partes comuns, por via de deliberação da assembleia
de condóminos(73), tal como sucede, por exemplo, com a ex-

(72) neste sentido, cf. CarLos aLberto Da mota Pinto, Teoria Geral do Direito Civil, 3.ª. ed.,
Coimbra, 1990, p. 324, ss.

(73) Cf. henriqUe soUsa antUnes, Direitos reais, reimp., Lisboa, 2023, pp. 370-371, nota
n.º 658.
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-casa do porteiro transformada em fração autónoma(74), espaço
de estacionamento do prédio(75) ou o terraço da cobertura para
efeitos de colocação de publicidade luminosa ou instalação de
antenas de telecomunicações(76), assumindo agora o condomí-
nio as funções de locador;

(ii) Contratos de trabalho, exercendo o condomínio o papel de
empregador, relativamente a funcionários que, a título profis-
sional, exercem funções na administração ou, num cenário
semelhante, contrato de trabalho com porteiro, daí resultando,
como a jurisprudência reconhece, a inerente legitimidade pas-
siva do condomínio em tais ações laborais(77);

(iii) Contratos de prestação de serviços relativos ao condomínio, tal
como sucede, por exemplo, com a limpeza, a jardinagem, a
vigilância, a manutenção de espaços comuns e a reparação de
elevadores;

(iv) Contratos de compra de bens destinados ao exercício das fun-
ções pelos trabalhadores e pelos prestadores de serviço do con-
domínio, assim como outros tipos de bens (v.g., plantas orna-
mentais dos espaços comuns, intercomunicadores e câmaras
de vigilância, viaturas ao serviço da segurança do condomí-
nio), configurando-se o condomínio, enquanto adquirente, pro-
prietário de tais bens;

(v) Contratos de empreitadas de obras a realizar nas partes comuns
do condomínio, assumindo o condomínio a posição de dono
das obras, assim como contratos relativos ao acompanhamento
e fiscalização da execução das obras;

(vi) Contratos de fornecimento de eletricidade e água para os espa-
ços comuns do condomínio;

(vii) Contratos de seguro de acidentes de trabalho relativamente aos
trabalhadores e prestadores de serviços, podendo ainda o condo-

(74) especificamente sobre o arrendamento da casa do porteiro, cf. henriqUe soUsa antUnes,
Direitos reais, pp. 392-393; FranCisCo LUís CabraL meteLLo / joão VerDaDes Dos santos, manual de
Administração de Condomínios, 5.ª ed., reimp., Coimbra, 2025, p. 96, ss.

(75) Cf. FranCisCo LiberaL FernanDes, Direitos reais, p. 277, nota n.º 371.
(76) neste último sentido, cf. acórdão do tribunal da relação de Lisboa, de 26 de abril de

2001, processo n.º 0025958, in Acórdão do Tribunal da relação de Lisboa.
(77) Cf. acórdão da 4.ª secção do supremo tribunal de justiça, de 14 de janeiro 2016. pro-

cesso n.º 359/14.2ttLsb.L1.s1, in Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça.
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mínio celebrar contrato de seguro único contra risco de incêndio
e/ou sismo das partes comuns, se a assembleia assim delibe-
rar(78), atendendo à natureza dispositiva da norma que determina
que a sua celebração deve ser feita pelos condóminos(79);

(viii) Contratos bancários de depósito à ordem ou a prazo, desde
logo face às verbas do fundo comum de reserva(80), sem
excluir a possibilidade de existirem contratos de investimento
das verbas excedentárias da gestão orçamental do condomínio
e ainda contratos de empréstimo a favor do condomínio(81);

(ix) Contrato de administração do condomínio, instrumento pelo
qual um condomínio, tendo por base uma deliberação da
assembleia de condóminos, resolve confiar a uma pessoa sin-
gular externa ou a uma empresa a prestação de serviços de ges-
tão do respetivo imóvel;

(x) Contratos processuais, tal como sucede com a celebração de
convenções de arbitragem (v.g., face a litígios emergentes de
empreitadas), contratos de transação (ante ações judiciais que
têm o condomínio como autor ou réu) ou ainda contratos pro-
batórios (v.g., sobre os temas de prova, os termos de realização
de perícias).

3.3. a celebração de alguns de tais contratos pelo condomínio não é
isenta de efeitos obrigacionais e reais para o próprio condomínio:

(i) se o condomínio pode celebrar contratos de arrendamento,
assumindo a posição de arrendatário, isto significa que, sendo
o direito do locatário um direito real(82), então o condomínio
pode ser titular de direitos reais de gozo;

(78) neste sentido, cf. armanDo triUnFante, Lições de Direitos reais, 2.ª ed., Coimbra, 2024,
p. 330.

(79) Cf. Código Civil, art. 1429.º, n.º 2, 1.ª parte.
(80) Cf. Decreto-Lei n.º 268/94, de 25 de outubro, art. 4.º, n.º 3.
(81) neste último sentido, cf. Decreto-Lei n.º 269/94, de 25 de outubro, art. 7.º.
(82) neste sentido, cf. PaULo CUnha, Curso de Direito Civil — Direitos reais (lições coligidas

por maria Fernanda santos e Castro mendes), policop., aaFDL, Lisboa, 1949/50, p. 227, ss.; josé

Dias marqUes, Direitos reais, i, Lisboa, 1960, p. 137, ss.; josé De oLiVeira asCensão, Direito Civil —
reais, 4.ª ed., Coimbra, 1987, em especial, p. 471; antónio menezes CorDeiro, Direitos reais, p. 665,
ss., em especial, p. 687, ss.; rUi janUário / FiLiPe Lobo D’aViLa / LUís De anDraDe PinheL, Direito Civil —
Direito das Coisas, em especial, p. 1117.
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(ii) ou, sendo o imóvel (ou uma fração autónoma) arrendado
objeto de alienação, o condomínio, enquanto arrendatário, tem
reconhecido um direito legal de preferência nessa alienação —
trata-se de um direito real de aquisição(83);

(iii) a capacidade contratual do condomínio confere-lhe a titulari-
dade de direitos de crédito, desde logo relativamente a rendas
provenientes de contratos de locação que tenha celebrado, a
juros de depósitos bancários, a indemnizações decorrentes do
incumprimento de obrigações dos empreiteiros contratados,
sabendo-se que o crédito é “uma parte do património do cre-
dor”(84), traduzindo “um valor objetivado” do seu patrimó-
nio(85), estamos diante de um direito de conteúdo patrimonial
privado, que, à luz da jurisprudência constitucional(86), se
reconduz ao conceito constitucional de propriedade privada:

1. nas sugestivas palavras do tribunal Constitucional, “desde
o acórdão n.º 494/94, que o direito do credor à satisfação
do seu crédito está incluído no âmbito de proteção da
garantia constitucional da propriedade”(87) ou, através do
seu acórdão n.º 468/2022, “o credor de uma relação obri-
gacional, enquanto titular do interesse patrimonial que o
dever de prestar visa satisfazer, é também, à luz da Consti-
tuição, um proprietário”, sendo “objeto da garantia consti-
tucional da propriedade”(88);

(83) neste sentido, qualificando o direito legal de preferência, cf., entre muitos, Pires De Lima /
antUnes VareLa, Código Civil Anotado, i, 4.ª ed., reimp., Coimbra, 2011, p. 389; PeDro romano martí-
nez, Direito das obrigações (Parte Especial) — Contratos, 2.ª ed., Coimbra, 2002, p. 265; rUi janUário

/ FiLiPe Lobo D’aViLa / LUís De anDraDe PinheL, Direito Civil — Direito das Coisas, em especial, p. 1281.
Fazendo um elenco de todos os autores nacionais que, acolhendo a conceção “largamente predomi-
nante na doutrina” que qualifica o direito legal de preferência como sendo um direito real de aquisição,
cf. nUno anDraDe Pissara, Das Ações reais, i, Lisboa, 2021, p. 1202, ss.

(84) Cf. jorge ribeiro De Faria, Direito das obrigações, i, Coimbra, 1990, p. 53.
(85) Cf. joão De matos antUnes VareLa, Direito das obrigações em Geral, i, 4.ª ed., Coimbra,

1982, p. 147.
(86) Cf. acórdão do tribunal Constitucional n.º 451/95 (Diário da república, i série-a,

de 3 de agosto de 1995), reafirmando a jurisprudência formulada nos seus acórdãos n.os 494/94 (Diá-
rio da república, ii série, de 17 de dezembro de 1994), 516/94 (Diário da república, ii série,
de 15 de dezembro de 1994) e 128/95, in <http://www.tribunalconstitucional.pt/jurisprudencia.htm>;
acórdão do tribunal Constitucional n.º 468/2022, de 28 de junho, referente ao processo n.º 1004/2020,
publicado no Diário da república, i série, n.º 141, de 22 de julho de 2022, in (0001700058.pdf
(<dre.pt>).

(87) Cf. acórdão do tribunal Constitucional n.º 468/2022, de 28 de junho, cit.
(88) Cf. acórdão do tribunal Constitucional n.º 468/2022, de 28 de junho, cit.
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2. o condomínio é, neste sentido, passível de ser titular de direito
de propriedade e goza de inerente proteção constitucional, o
que faz dele também titular de direitos fundamentais;

(iv) aliás, independentemente da recondução doutrinal e jurispru-
dencial dos direitos de crédito a direitos de conteúdo patrimonial
privado, a verdade é que o condomínio sempre será proprietário
de todos os bens que adquira, desde logo de viaturas que se
encontrem ao serviço das necessidades próprio do condomínio,
assim como da fração autónoma destinada a casa do porteiro(89).

3.4. se se pode afirmar que o condomínio beneficia da garantia
constitucional decorrente do direito de propriedade privada, até por
expressa recondução pelo tribunal Constitucional dos direitos de crédito
ao conceito constitucional de propriedade privada, a verdade é que o con-
domínio se mostra passível de ser titular de outros direitos fundamentais:

(i) Possuindo personalidade judiciária(90), a jurisprudência reco-
nhece-lhe o direito “a defender-se, contestando a acção”(91),
envolvendo, por esta via, a titularidade pelo condomínio do
direito fundamental de acesso aos tribunais, a uma tutela juris-
dicional efetiva e a um processo equitativo(92), incluindo o
direito à impugnação contenciosa de atos administrativos e de
regulamentos que tenha como lesivos(93);

(ii) tendo já a jurisprudência do supremo tribunal de justiça con-
siderado que o condomínio deve ser qualificado como consu-
midor(94), resulta daqui, por consequência, ser titular dos direi-

(89) no sentido de que a casa do porteiro se presume ser um espaço comum, desde logo se na
escritura de constituição da propriedade horizontal figurar como fração autónoma, cf. rUi janUário /
FiLiPe Lobo D’aViLa / LUís De anDraDe PinheL, Direito Civil — Direito das Coisas, p. 929.

(90) Cf. Código de Processo Civil, art. 12.º, alínea e). Para uma análise dos problemas entre
parte processual (ou formal) e a parte substantiva (ou material), se, à luz do regime anterior, a parte
processual não tinha personalidade jurídica, apesar de possuir personalidade judiciária, cf. PaULa Costa

e siLVa, o manto diáfano da personalidade judiciária, p. 1870, ss.
(91) Cf. acórdão do tribunal da relação do Porto, de 21 de fevereiro de 2018, cit.
(92) Cf. CrP, art. 20.º.
(93) Cf. CrP, art. 268.º, n.os 4 e 5.
(94) Cf. acórdão da 7.ª secção do supremo tribunal de justiça, de 20 de janeiro de 2022, pro-

cesso n.º 1451/16.4t8mts.P1.s1, in Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça; acórdão da 2.ª secção
do supremo tribunal de justiça, de 11 de março de 2023, processo n.º 1080/21.0t8FnC.L1.s1, in
Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça.
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tos fundamentais que a Constituição confere aos consumidores
e que sejam compatíveis com o seu estatuto(95);

(iii) o condomínio mostra-se ainda passível de ser titular do direito
de petição junto de autoridades públicas(96), assim como do
direito de ser informado pela administração de procedimentos
e decisões referentes às áreas comuns(97), do direito de acesso a
registos e arquivos administrativos(98), do direito a ser notifi-
cado das decisões administrativas que digam respeito ao condo-
mínio, assim como do direito à fundamentação das mesmas(99);

(iv) nem se pode excluir que aos condomínios seja reconhecida
liberdade de associação(100), habilitando que, tendo por base
uma deliberação de cada respetiva assembleia de condóminos,
criem, por exemplo, uma associação de condomínios da rua x
ou do município y, visando a defesa conjunta de interesses
comuns, sendo até possível que estas, por sua vez, promovam a
criação e integrem uma federação regional ou nacional de
associações de condomínios — em qualquer destas hipóteses,
podem ser reivindicados e reconhecidos direitos de participa-
ção em procedimentos administrativos e até legislativos.

3.5. o condomínio é titular de personalidade tributária, nos termos
e para os efeitos do art. 2.º do Código do irC, referindo a autoridade tri-
butária que “o condomínio, enquanto grupo autónomo de pessoas, é equi-
parado a pessoa coletiva para efeitos de inscrição no registo nacional de
Pessoas Coletivas”(101), razão pela qual possui número de identificação
fiscal próprio, daí resultando o seguinte:

(i) tal como a doutrina tem adiantado, a personalidade tributá-
ria passiva, envolvendo ser titular de direitos e estar ads-
trito a deveres(102), “é uma forma de personalidade jurí-

(95) Cf. CrP, art. 60.º.
(96) Cf. CrP, art. 52.º.
(97) Cf. CrP, art. 268.º, n.º 1.
(98) Cf. CrP, art. 268.º, n.º 2.
(99) Cf. CrP, art. 268.º, n.º 3.
(100) Cf. CrP, art. 46.º.
(101) neste sentido, cf. informação vinculativa da autoridade tributária, sancionada por Des-

pacho de 21 de novembro de 2022, da Diretora de serviços do imposto sobre o rendimento das Pes-
soas Coletivas PiV n.º 23955, referente ao processo n.º 2022 005458, in Ficha Doutrinária.

(102) Cf. PeDro soares martínez, Da Personalidade Tributária, 2.ª ed., Lisboa, 1969, p. 335.
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dica”(103), independentemente das qualificações decorrentes
dos outros ramos de Direito”(104), de modo que a quem a perso-
nalidade tributária “seja atribuída são pessoas de Direito”(105);

(ii) o condomínio deve ser reconhecido como titular do direito
fundamental de resistência face a impostos que não sejam cria-
dos nos termos da Constituição, que sejam retroativos ou cuja
liquidação e cobrança sejam ilegais(106), assim como de garan-
tias administrativas e contenciosas.

3.6. em sentido convergente à autoridade tributária, também o
instituto dos registos e do notariado, i.P., considera que os condomínios
são “entidades equiparadas a pessoa coletiva”(107), traduzindo mais um
elemento que, proveniente de uma entidade pública, revela a aproximação
do condomínio ao regime legal aplicável às pessoas coletivas.

3.7. o condomínio é ainda titular de direitos de crédito relativa-
mente aos condóminos e a terceiros, permitindo um acervo de receitas pró-
prias e a titularidade de uma inerente esfera patrimonial:

(i) neste âmbito se integra o pagamento pelos condóminos ao
condomínio das seguintes verbas:

1. os montantes para fazer face aos encargos de conservação e frui-
ção(108), incluindo as verbas relativas ao fundo comum de
reserva(109) e o pagamento de “serviços de interesse comum”(110),
a ainda às inovações aprovadas(111), compreendo aquilo que tra-
dicionalmente se designa como obrigações reais ou propter
rem(112);

(103) Cf. PeDro soares martínez, Da Personalidade Tributária, p. 335.
(104) Cf. PeDro soares martínez, Da Personalidade Tributária, p. 335, ss.
(105) Cf. PeDro soares martínez, Da Personalidade Tributária, p. 333.
(106) Cf. CrP, art. 103.º, n.º 3.
(107) neste sentido, cf. decisão da Presidente do Conselho Diretivo do instituto dos registos e

do notariado, i.P., de 8.8.2019, mencionada no acórdão do tribunal da relação de Lisboa, de 14 de
janeiro de 2021, processo n.º 19815/19.0t8Lsb.L1-2, in Acórdão do Tribunal da relação de Lisboa.

(108) Cf. Código Civil, art. 1424.º, n.º 1.
(109) Cf. Decreto-Lei n.º 268/94, de 25 de outubro, art. 4.º, n.os 1 e 2.
(110) Cf. Código Civil, art. 1424.º, n.º 2.
(111) Cf. Código Civil, arts. 1425.º e 1426.º.
(112) neste sentido, cf. manUeL henriqUe mesqUita, obrigações reais e Ónus reais, Coimbra,

1990, pp. 338-339; henriqUe soUsa antUnes, Direitos reais, p. 63.
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2. o produto de eventuais sanções pecuniárias decorrentes da
inobservância da lei, das deliberações da assembleia ou das
decisões do administrador(113);

3. as indemnizações por condutas dos condóminos lesivas
das partes comuns;

(ii) as rendas provenientes dos contratos de locação que tenha
celebrado com terceiros [v. supra, n.º 3.2. (i)] ou decorrentes
da alienação de bens do condomínio (v.g. madeira, cortiça ou
azeitona de árvores do condomínio);

(iii) o produto de indemnizações provenientes da conduta de ter-
ceiros (que não os condóminos) e que se tenham como lesivas
do condomínio:

1. Danos resultantes de condutas ilegais ou negligentes do
próprio administrador para com o condomínio(114);

2. Danos resultantes de ações ou omissões de terceiros (v.g.,
empreiteiros, por incumprimentos contratuais; danos provo-
cados às partes comuns por terceiros titulares de direitos rela-
tivos às frações do condomínio; danos resultantes do incum-
primento de direitos de preferência a favor do condomínio);

(iv) todos estes direitos de crédito do condomínio são judicial-
mente exigíveis(115);

(v) mais: todo o acervo de receitas do condomínio, integrando o
respetivo património, confere-lhe autonomia financeira e de
gestão, à luz de uma autonomia orçamental que explica a exis-
tência de um orçamento próprio de receitas e de despesas
anual(116), sem embargo de tais receitas poderem ser repartidas
pelos condóminos(117).

3.8. o condomínio encontra-se diretamente adstrito a um conjunto
de vinculações legais e jurisprudenciais, salientando-se as seguintes prin-
cipais:

(113) Cf. Código Civil, art. 1434.º, n.º 1.
(114) Cf. Código Civil, art. 1435.º, n.º 3.
(115) Cf. Código Civil, art. 1437.º, n.º 1; Decreto-Lei n.º 268/94, de 25 de outubro, art. 6.º, n.º 2.
(116) Cf. Código Civil, art. 1436.º, alínea b).
(117) Cf. FranCisCo LiberaL FernanDes, Direitos reais, p. 277, nota n.º 371.

Da natUreza jUríDiCa Do ConDomínio 235



(i) ao dever genérico de respeito pela legalidade, enquanto
expressão de relações gerais de poder a que, por força de obri-
gações erga omnes, todos se encontram em virtude do ordena-
mento jurídico(118), salientando-se, neste âmbito, existirem já
decisões judiciais que reconhecem a vinculação do condomí-
nio “ao direito fundamental de proteção contra quaisquer for-
mas de discriminação”(119) — era o caso, antes da alteração de
2012 ao art. 1425.º, n.º 3 do Código Civil(120), com a tutela das
pessoas com mobilidade condicionada(121);

(ii) ao cumprimento das disposições legais injuntivas que especi-
ficamente lhe dizem respeito, tal como sucede, por exemplo,
com as normas procedimentais relativas à convocação e reali-
zação das assembleias de condóminos(122), aos atos obrigató-
rios da competência da assembleia de condóminos(123) e do
administrador(124);

(iii) neste último domínio, como a jurisprudência do supremo tri-
bunal de justiça tem salientado, recaindo sobre o condomínio a
obrigação de manter as partes comuns do prédio, falando-se
em “dever de vigilância” a cargo do condomínio(125), o incum-
primento dessa obrigação gera para o condomínio as inerentes
consequências, isto é, a “reconstituição in natura e/ou indem-
nização em dinheiro”(126);

(iv) Pode dizer-se, por isso, que o incumprimento pelo condomínio
de deveres legais ou contratuais a que se encontre adstrito,
gerando prejuízos aos condóminos ou a terceiros, mostra-se
sempre passível de gerar a obrigação de o condomínio indem-

(118) sobre o conceito de relações gerais de poder, cf. PaULo otero, manual de Direito Admi-
nistrativo, i, pp. 93-94.

(119) Cf. henriqUe soUsa antUnes, Direitos reais, p. 377, nota n.º 668.
(120) Cf. Lei n.º 32/2012, de 14 de agosto, art. 5.º.
(121) Cf. acórdão do tribunal da relação de Lisboa, de 21 de junho de 2011, processo

n.º 2345/10.2YXLsb.L1-1, in Acórdão do Tribunal da relação de Lisboa.
(122) Cf. Código Civil, arts. 1431.º e 1432.º.
(123) Cf. Código Civil, v.g., arts. 1422.º, n.os 3 e 4, 1424.º, n.º 2, 1425.º, n.º 1, 1429.º, n.º 2,

1429.º-a, n.º 2, 1435.º, n.º 1.
(124) Cf. Código Civil, v.g., arts. 1427.º, 1429.º, n.º 2, 1429.º-a, n.º 2, 1431.º, n.º 1, 1433.º,

n.º 6, 1436.º.
(125) Cf. acórdão da 6.ª secção do supremo tribunal de justiça, de 14 de março de 2019, pro-

cesso n.º 2446/15.0t8brg.g2.s1, in Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça.
(126) Cf. acórdão da 7.ª secção do supremo tribunal de justiça, de 2 de junho de 2021, pro-

cesso n.º 22208/18.2t8Prt.s1, in Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça.
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nizar os lesados, podendo ser judicialmente acionado para o
efeito;

(v) mais: em caso de inovações destinadas a facilitar pessoas com
mobilidade reduzida que tenham sido suportadas por um con-
dómino, se o respetivo condómino não as puder depois levan-
tar (v.g., entretanto, alienou a sua fração ou a pessoa em causa
do agregado familiar faleceu), ele goza do direito a receber o
respetivo valor junto do condomínio(127);

(vi) Caso o administrador exerça as funções a título remune-
rado(128) , assim como sucede com os demais trabalhadores e
prestadores de serviços ao condomínio, cada um deles goza de
um direito de crédito sobre o condomínio, encontrando-se este
vinculado ao cumprimento de tais obrigações.

3.9. o condomínio possui ainda capacidade jurídica procedimental
de se relacionar autonomamente com a administração Pública, formu-
lando pretensões (v.g., solicitar licença de utilização da ex-casa do por-
teiro, requerer a colocação de ecopontos, pedidos de informação prévia),
de celebrar acordos endoprocedimentais(129) e contratos relativos ao con-
teúdo discricionário de atos administrativos(130), de apresentar reclama-
ções e recursos administrativos, sem prejuízo de poder usar todos os meios
próprios do contencioso administrativo — até mesmo a celebração de con-
tratos de transação judicial com a administração —, assim como dirigir
queixas ao Provedor de justiça.

3.10. importa ter presente que esta ampla capacidade jurídica que o
ordenamento confere ao condomínio não será isenta de efeitos ao nível da
respetiva qualificação jurídica — ao assunto voltaremos mais adiante
(v. infra, §5.º).

(127) Cf. Código Civil, art. 1425.º, n.º 5.
(128) Cf. Código Civil, art. 1435.º, n.º 4.
(129) Cf. Código de Procedimento administrativo, art. 57.º, n.os 1 e 2.
(130) Cf. Código de Procedimento administrativo, art. 57.º, n.º 3.
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§4.º Vinculatividade e imputação das deliberações da
assembleia de condóminos

4.1. as deliberações aprovadas pela assembleia de condóminos,
incluindo o regulamento do condomínio, podendo ser feitas sem exigência
de unanimidade, tanto mais que o princípio geral é que a aprovação se faça
por maioria dos votos representativos do capital investido(131), têm as
seguintes particularidades de regime:

(i) obrigam mesmo os condóminos que as não aprovaram(132),
sejam aqueles que votaram contra [a designada “minoria dissi-
dente”(133)], se abstiveram ou nem estiveram presentes na res-
petiva reunião — não assumem tais deliberações, por conse-
guinte, uma natureza contratual, nem correspondem à vontade
de todos condóminos, assistindo-se, por via da irrelevância da
vontade de todos aqueles que não fazem parte da maioria(134),
à heterovinculação de todos os condóminos que as não vota-
ram favoravelmente;

(ii) Vinculam também terceiros titulares de direitos relativos às fra-
ções(135) — os quais, saliente-se, nem gozam de direito de parti-
cipação na assembleia de condomínios, nem de audiência prévia
ou de qualquer outro mecanismo de participação procedimental;

(iii) Vinculam ainda os novos condóminos que venham a integrar o
condomínio(136), registando-se mesmo que, no limite, num
cenário em que todos os condóminos que aprovaram as delibe-
rações alienaram as suas frações, essas deliberações continuam
a vincular todos os novos condóminos, sem que estes tivessem
manifestado a sua vontade, nem participado no respetivo

(131) Cf. Código Civil, art. 1432.º, n.º 3.
(132) trata-se um princípio geral de funcionamento dos órgãos colegiais, aflorando no respei-

tante às inovações do condomínio, no art. 1426.º, n.º 2, do Código Civil, e, no referente às deliberações
da assembleia de condóminos exaradas em ata, no art. 1.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 268/94, de 25 de
outubro.

(133) expressão de Pietro trimarChi, istituzioni di Diritto Privato, 11.ª ed., milano, 1996,
p. 578.

(134) neste sentido e para mais desenvolvimentos, cf. PaULo otero, A maioria deliberativa dos
órgãos colegiais administrativos, in Estudos em Homenagem ao Prof. Doutor Diogo Leite de Campos,
Coimbra, 2025, p. 419, ss.

(135) Cf. Decreto-Lei n.º 268/94, de 25 de outubro, art. 1.º, n.º 2.
(136) neste sentido, cf. PaULo otero, Lições de introdução ao Estudo do Direito, i, 2.º tomo,

Lisboa, 1999, p. 193.
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procedimento deliberativo — haverá aqui um fenómeno de
total heterovinculação, sem prejuízo da possibilidade de uma
nova assembleia de condóminos poder sempre revogar ou
modificar tais deliberações.

em suma, as deliberações da assembleia de condóminos não têm uma
simples eficácia jurídica inter partes.

4.2. o regime vinculativo das deliberações da assembleia de con-
dóminos permite verificar que a vontade expressa, resultando inicialmente
da vontade dos condóminos, se liberta desses mesmos condóminos, os
quais deixam de ser “os donos” da vontade em causa, motivo pelo qual
essas deliberações podem vincular condóminos que votaram contra ou até
aqueles que não participaram no respeito procedimento decisório,
incluindo num cenário em que já não existe qualquer condómino que tenha
tido intervenção na aprovação da deliberação em causa e que, nem por
isso, perdeu a sua vinculatividade:

(i) a libertação das deliberações da assembleia de condóminos da
vontade maioritária (ou unânime) dos condóminos que lhes
deu origem, demonstra que não podem ser imputadas à esfera
jurídica dos condóminos — recordando o que diz o supremo
tribunal de justiça, “a deliberação tomada pela assembleia de
condóminos exprime a vontade do condomínio, do grupo, e
não dos condóminos individualmente considerados”(137);

(ii) as deliberações da assembleia são o resultado de uma vontade
inicial conjunta dos condóminos, mas que passou, imediatamente,
a assumir a natureza de uma vontade autónoma, diferente da von-
tade consensual ou maioritária dos condóminos(138), motivo pela
qual obriga quem não aprovou e quem nem participou no pro-
cesso deliberativo e até quando já não existe nenhum condómino
que nele tenha participado — observa-se, por esta via, a institucio-
nalização de uma vontade própria do condomínio, podendo falar-
se na existência de uma “vontade institucional”(139);

(137) Cf. acórdão da 6.ª secção do supremo tribunal de justiça, de 24 de novembro 2020, cit.
(138) Cf. acórdão da 6.ª secção do supremo tribunal de justiça, de 24 de novembro 2020, cit.
(139) sobre o conceito de “vontade institucional”, cf. josé De oLiVeira asCensão, Direito Civil —

Teoria Geral, i, p. 222.
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(iii) a eficácia vinculativa das deliberações da assembleia de con-
dóminos mostra que, tal como a jurisprudência refere, estamos
diante de uma vontade cuja imputação jurídica não se pode
fazer aos condóminos — há aqui uma vontade que se deve
imputar ao próprio condomínio(140), revelando que tais delibe-
rações se transformaram “na «vontade» do ente colectivo con-
domínio”(141);

(iv) se a vontade deliberativa da assembleia de condóminos se
deve imputar ao condomínio, então o condomínio configura-se
como um cento autónomo de imputação de uma vontade pró-
pria, distinta da vontade dos condóminos que lhe deu inicial-
mente origem, revelando uma subjetividade inerente — a
assembleia de condóminos surge como órgão de uma entidade
diferente da soma dos condóminos e da sua vontade;

(v) o regime de imputação das deliberações da assembleia de con-
dóminos permite concluir que o condomínio possui uma von-
tade própria(142), passível de ser autónoma e distinta da von-
tade dos condóminos que em cada momento a integram,
revelando a natureza institucional do próprio condomínio, ante
a transitoriedade dos condóminos que a integram, mas também
permite aferir uma subjetividade própria, sem se confundir
com a vontade dos condóminos.

4.3. quais os efeitos que se podem extrair destes considerandos
sobre a vinculatividade e imputação das deliberações da assembleia de
condóminos?

será o que, de imediato, se vai procurar determinar.

(140) no sentido de ser inegável que o condomínio “constitui um centro inegável de imputação
de relações jurídicas”, cf. sanDra Passinhas, A Assembleia de Condóminos e o Administrador da Pro-
priedade Horizontal, p. 174.

(141) Cf. acórdão do tribunal da relação do Porto, de 21 de fevereiro de 2018, cit.
(142) neste sentido, cf. sanDra Passinhas, A Assembleia de Condóminos e o Administrador da

Propriedade Horizontal, p. 176.
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§5.º Efeitos qualificadores

5.1. Pelo regime a que se encontram sujeitos os efeitos vinculativos
das deliberações da assembleia de condóminos, ante o quadro da ampla
capacidade jurídica que a lei confere ao condomínio (v. supra, §3.º), se
afere, à luz de uma metódica de apreensão intelectual ponderativa da rele-
vância dos diferentes fatores(143), a verdadeira natureza jurídica do condo-
mínio — trata-se de uma pessoa jurídica.

na realidade, a amplitude da capacidade jurídica do condomínio
torna-se um elemento nuclear que permite extrair que estamos diante de
uma pessoa jurídica — à luz do postulado que diz ser a capacidade jurídica
inerente à personalidade(144), funcionando aquela como “o conteúdo
necessário desta”(145), uma vez que “todo o titular de um direito é fatal-
mente pessoa”(146), resulta daqui a inevitável qualificação do condomínio
como sujeito de direito, pois configura-se como um centro de imputação
de situações jurídicas ativas e passivas, de carácter obrigacional e real, de
Direito Privado e de Direito Público, de natureza substantiva e processual
(v. supra, §3.º).

se, tal como refere a doutrina, basta a atribuição de uma posição jurí-
dica “para termos de concluir que estamos perante uma pessoa jurí-
dica”(147) ou “quem tiver capacidade tem necessariamente personali-
dade”(148), torna-se patente que o condomínio, atendendo à dimensão
quantitativa da sua capacidade jurídica, inevitavelmente que nunca poderá
deixar de ser entendido como estrutura personificada — afinal, continua
ainda hoje bem vigente a implicação mútua entre personalidade e capaci-
dade formulada por manuel de andrade, nos termos da qual “não se pode
ter personalidade e ser-se inteiramente desprovido de capacidade. Nem o
contrário”(149) (itálico nosso).

(143) sobre a formação conceitual de pessoa coletiva por via de uma apreensão intelectual,
cf. Diogo Costa gonçaLVes, Pessoa Coletiva e Sociedades Comerciais, ii, p. 896, ss.

(144) Cf. manUeL a. DomingUes De anDraDe, Teoria Geral da relação Jurídica, i, pp. 30-31;
CarLos aLberto Da mota Pinto, Teoria Geral do Direito Civil, p. 192; heinriCh eWaLD hörster, A Parte
Geral do Código Civil Português — Teoria Geral do Direito Civil, Coimbra, 1992, p. 308; eLsa Vaz De

seqUeira, Da Contitularidade de Direitos no Direito Civil — Contributo para a sua análise morfoló-
gica, p. 441.

(145) Cf. CarLos aLberto Da mota Pinto, Teoria Geral do Direito Civil, p. 192.
(146) Cf. eLsa Vaz De seqUeira, Da Contitularidade de Direitos no Direito Civil — Contributo

para a sua análise morfológica, p. 441.
(147) Cf. joão De Castro menDes, Direito Civil — Teoria Geral, i, pp. 541-542.
(148) Cf. josé De oLiVeira asCensão, Direito Civil — Teoria Geral, i, p. 125.
(149) Cf. manUeL a. DomingUes De anDraDe, Teoria Geral da relação Jurídica, i, p. 31.
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o que significa, em última análise, que só por razões históricas ou de
alegada reprodução acrítica se observa a resistência ao reconhecimento de
personalidade jurídica ao condomínio(150) — trata-se de uma resistência
totalmente incoerente face aos pressupostos conceptuais em que assenta a
clássica (e legal, até mesmo constitucional) distinção entre capacidade e
personalidade jurídicas.

5.2. o condomínio surge como entidade jurídica distinta do con-
junto circunstancial de condóminos, sendo dotada de uma natureza institu-
cional e não associativa, perdurando para além de cada grupo de condómi-
nos existente em cada momento histórico [v. supra, n.os 4.1. (iii) e 4.2.](151)
— a mudança abrupta de todos os condóminos não afeta a existência do
condomínio, nem faz caducar o seu regulamento, nem as demais delibera-
ções da assembleia de condóminos, antes todas continuam a gozar de
plena eficácia vinculativa até serem revogadas ou anuladas judicialmente.

no condomínio, o elemento pessoal esbate-se, ante o elemento insti-
tucional de base real, motivo pelo qual não vale a pena procurar qualquer
affectio societatis entre os condóminos(152), nem um ato jurídico formal de
criação de uma associação — é a lei que cria os órgãos(153), institucionali-
zando a figura do condomínio(154), ante uma situação real de comunhão de
bens que é inerente e incindível à titularidade exclusiva de frações autóno-
mas, nos termos do art. 1420.º do Código Civil.

o condomínio configura-se, deste modo, como uma entidade institu-
cional de base real, pois o seu substrato assenta em bens imóveis que são
partes comuns de um prédio que integra ainda frações autónomas ou uni-
dades independentes de propriedade exclusiva dos condóminos, envol-
vendo uma pluralidade de situações jurídicas reais dos condomínios e cuja
conflitualidade essa estrutura visa solucionar, sem suprimir ou destruir o
direito real de cada um deles(155).

(150) Cf. Diogo Costa gonçaLVes, Pessoa Coletiva e Sociedades Comerciais, ii, p. 548; idem,
Personalidade vs. capacidade jurídica — um regresso ao monismo conceptual?, pp. 79-70; idem,
Lições de Direitos de Personalidade, pp. 113-114.

(151) sobre a qualificação das pessoas coletivas como “instituições-coisas”, cf. josé De oLiVeira

asCensão, Direito Civil — Teoria Geral, i, pp. 202-203.
(152) neste sentido, cf. Pires De Lima / antUnes VareLa, Código Civil Anotado, iii, p. 396; LUís

CarVaLho FernanDes, Da natureza jurídica do direito de propriedade horizontal, p. 274.
(153) Cf. Código Civil, art. 1430.º, n.º 1.
(154) Cf. Código Civil, arts. 1420.º e 1421º.
(155) sublinhando esse propósito de resolução de conflitos de posições jurídicas reais entre

condóminos, cf. josé De oLiVeira asCensão, As relações Jurídicas reais, p. 367, ss.
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o condómino consubstancia na sua essência organizativa um “modo
coletivo de regulação jurídica”(156) e, nesse sentido, possui personalidade
coletiva.

a natureza institucional da personalidade do condomínio mostra-se
ainda visível pela circunstância de, alienando um dos condóminos a sua
fração autónoma, não poderá exigir a parcela que, por via dessa fração, lhe
pertence no património financeiro do condomínio — assim, por exemplo,
o alienante nunca poderá obter a parte que competia à sua fração nas con-
tas bancárias do condomínio, numa espécie de patilha de “lucros”, tal
como o novo condómino adquire essa posição jurídica, sucedendo-lhe
também nas eventuais dívidas existentes(157), pois deparamos com situa-
ções jurídicas propter rem.

aliás, se, em vez de alienação, ocorrer a morte do condómino, os
valores existentes em contas do condomínio não fazem parte autónoma da
herança, nem existe a inerente obrigação de serem declarados às finanças
— demonstra-se, neste sentido, a autonomia patrimonial do condomínio
face aos condóminos, mas também a referida natureza institucional, pois
vai para além de cada condómino, num determinado momento histórico.

no limite, a existência de órgãos próprios, tal como sucede com a assem-
bleia de condóminos e o administrador, por expressa exigência legal, sem pre-
juízo da suscetibilidade de serem criados, por deliberação daquela, órgãos ad
hoc (v.g., comissão de acompanhando de obras), ilustra a natureza institucional
do condomínio e a necessidade de a vontade manifestada por estes ser juridica-
mente imputável a uma entidade distinta dos condóminos (v. supra, n.º 4.2.):

(i) Desde logo, traduzindo cada órgão um centro institucionali-
zado que forma e expressa uma vontade, o facto de a lei criar
órgãos obrigatórios para a administração das partes comuns, se
traduz uma “modelação autoritária de organização”(158), revela
também a preocupação legal de institucionalizar, por via de
tais órgãos, uma estrutura em que os mesmos se insiram, a que
essa vontade seja imputável e cuja existência não se encontre
dependente dos condóminos — existe aqui, por força de lei,
uma “organização estável”(159);

(156) Cf. antónio menezes CorDeiro, Tratado de Direito Civil Português, i, 3.º tomo, p. 583.
(157) sobre o tema da transmissão das dívidas ao antigo condómino para o novo adquirente da

fração, cf. manUeL henriqUe mesqUita, obrigações reais e Ónus reais, pp. 319, ss. e 339, nota n.º 68;
henriqUe soUsa antUnes, Direitos reais, pp. 378-379, nota n.º 671.

(158) expressão usada por josé De oLiVeira asCensão, As relações Jurídicas reais, p. 365.
(159) Cf. josé De oLiVeira asCensão, Direito Civil — Teoria Geral, i, p. 224.
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(ii) a injuntividade das normas legais em torno da estrutura orgâ-
nica do condomínio demonstra a existência de interesses que
estão para além dos interesses dos condóminos e, igualmente
por isso, a natureza institucional da entidade;

(iii) a vontade da assembleia de condomínios que, por exemplo,
foi expressa numa deliberação tomada há trinta anos pode não
corresponder à vontade de todos ou da maioria dos novos con-
dóminos que hoje integram esse órgão e que não participaram
no processo decisório daquela:

1. as deliberações dos órgãos colegiais, depois de aprovadas,
“emancipam-se” das vontades individuais que lhes serviam
de base, transformadas que ficam em vontade da respetiva
entidade coletiva — neste caso, as deliberações das assem-
bleias de condóminos ficam sendo a “«vontade» do ente
colectivo condomínio”(160);

2. Compreende-se, num tal cenário, que se diga que a assem-
bleia de condóminos “exprime a vontade do condomí-
nio”(161) que, não sendo a mera soma das vontades singula-
res dos seus membros(162), se mostre “completamente
desvinculada e autónoma das posições individuais de cada
condómino”(163);

(iv) igualmente, a vontade do administrador não se pode recondu-
zir ou imputar ao conjunto dos condóminos, antes tem de valer
como vontade juridicamente imputável ao condomínio,
enquanto realidade jurídica distinta de todos ou da maioria dos
condóminos, produzindo face a estes efeitos heterovinculati-
vos de base autovinculativa, pois aquele foi escolhido por
eles(164).

a interpretação da amplitude do regime jurídico da eficácia pessoal e
temporal das deliberações da assembleia de condóminos e dos atos do

(160) Cf. acórdão do tribunal da relação do Porto, de 21 de fevereiro de 2018, cit.
(161) Cf. acórdão do tribunal da relação do Porto, de 5 de fevereiro de 2004, processo

n.º 0336927, in Acórdão do Tribunal da relação do Porto.
(162) Cf. acórdão da 6.ª secção do supremo tribunal de justiça, de 24 de novembro 2020, cit.
(163) Cf. sanDra Passinhas, A Assembleia de Condóminos e o Administrador da Propriedade

Horizontal, p. 176.
(164) neste último sentido, relativamente aos efeitos produzidos pelas decisões do administra-

dor do condomínio, cf. PaULo otero, Lições de introdução ao Estudo do Direito, i, 2.º tomo, p. 208.
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administrador revela-se, deste modo, um elemento nuclear na determina-
ção da natureza do condomínio.

5.3. numa outra perspetiva, o condomínio, além de prosseguir “inte-
resses comuns aos vários condóminos”(165), a verdade é que também visa a
prossecução de interesses próprios, definidos por lei, eventualmente distin-
tos dos respetivos condóminos — assim, por exemplo, ainda que a maioria
dos condóminos não queira qualquer seguro contra o risco de incêndio ou
não queira constituir qualquer fundo de reserva comum, nem por isso o
administrador se encontra vinculado a dar execução a tais deliberações,
antes se encontra vinculado, por força da lei(166), a satisfazer os inerentes
interesses próprios que esta confere à esfera jurídica do próprio condomínio.

não se mostra possível dizer, por isso, e sem limites, que “não temos
dúvidas ao afirmar que no condomínio prevalece o interesse egoístico de
cada condómino”(167) — a melhor prova, aliás, de que assim não sucede
resulta da natureza injuntiva, e não dispositiva, da maioria das normas
legais reguladoras da orgânica e do funcionamento do condomínio, assim
como do elenco de deveres dos condóminos.

há no condomínio “um interesse coletivo” que, servindo de propó-
sito da sua atuação(168), não se identifica, necessária ou forçosamente, com
os interesses dos condóminos(169), sendo, por isso, distinto destes — pode
dizer-se que existe “um interesse supra-individual, considerado prevale-
cente sobre o interesse dos condóminos”(170) ou, numa ideia sinónima,
poderá falar-se em “interesse comum” decorrente da própria cotitularidade
de posições jurídicas sobre as partes comuns e que se transforma em inte-
resse exclusivo do condomínio(171).

a assembleia condóminos torna-se, deste modo, palco de três grupos
de interesses concorrentes e potencialmente conflituantes:

(165) Cf. LUís CarVaLho FernanDes, Da natureza jurídica do direito de propriedade horizontal,
p. 274.

(166) Cf. Código Civil, arts. 1428.º, n.º 2, e 1436.º, alínea c); Decreto-Lei n.º 268/94, de 25 de
outubro, arts. 5.º, n.º 3, e 6.º, n.º 2.

(167) Cf. LUís CarVaLho FernanDes, Da natureza jurídica do direito de propriedade horizontal,
p. 275.

(168) neste sentido, cf. acórdão do tribunal da relação do Porto, de 5 de fevereiro de 2004, cit.
(169) neste sentido, cf. sanDra Passinhas, A Assembleia de Condóminos e o Administrador da

Propriedade Horizontal, p. 171.
(170) Cf. sanDra Passinhas, A Assembleia de Condóminos e o Administrador da Propriedade

Horizontal, p. 176.
(171) Cf. enriCo DeL Prato, i regolamenti Privati, milano, 1988, p. 79.
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(i) interesses individuais exclusivos de cada condómino sobre as
respetivas frações autónomas de que são únicos proprietários;

(ii) interesses individuais dos condóminos incidentes sobre as par-
tes comuns;

(iii) interesses comuns ou coletivos do condomínio que, sem se
identificarem com qualquer dos anteriores interesses, resultam
da gestão do condomínio conforme à lei, se encontram a cargo
dos órgãos do condomínio, passando a assumir a natureza de
seu interesse exclusivo.

observa-se, através dos órgãos do condomínio, a prossecução de inte-
resses que, sem se reconduzirem à soma de todos ou da maioria dos interes-
ses dos condóminos, se mostram destes distintos, permitindo aferir que o
condomínio visa a realização de interesses que, objeto de definição legal, se
sobrepõem aos interesses egoístas dos condóminos, convertendo-se em
interesses próprios a cargo exclusivo do condomínio — compreende-se,
por isso, a existência de mecanismos judiciais, arbitrais e internos destina-
dos a dirimir conflitos de interesses do condomínio e dos condóminos(172).

existe aqui, relativamente aos interesses cuja prossecução se encon-
tra a cargo do condomínio algo de semelhante ao que sucede face às pes-
soas coletivas públicas de base territorial e populacional (v.g., municípios,
freguesias): apesar de visarem “a prossecução de interesses próprios das
populações respetivas”(173), o certo é que esses interesses vão para além do
somatório dos interesses individuais ou egoístas, recortando-se a existên-
cia de um interesse coletivo superior que, transcendendo a esfera de cada
uma das suas componentes singulares, surge como “uma superior sín-
tese”(174) e se reconduz à ideia de bem comum — é o que sucede com o
interesse coletivo que subjaz à atuação do condomínio.

5.4. tendo presente um regime jurídico em que, por força do prin-
cípio constitucional da liberdade, a criação de entidades privadas não

(172) Cf. Código Civil, arts., 1433.º, 1434.º, 1437.º e 1438.º. neste domínio, pode bem susci-
tar-se o tema da eficácia propter rem de tais compromissos, se fixados por via regulamentar, relativa-
mente a condóminos que não participaram na sua celebração, cf. enriCo DeL Prato, i regolamenti Pri-
vati, em especial, p. 110, ss.

(173) Cf. CrP, art. 235.º, n.º 2.
(174) Cf. saLVatore PUgLiatti, Diritto pubblico e diritto privato, in Enciclopedia del Diritto, Xii,

milano, 1964, p. 740.

246 PaULo otero



depende de autorização administrativa, antes se aplica o princípio de que é
lícito tudo aquilo que não é proibido (v. supra, n.º 2.4.), a atribuição de
uma personalidade institucional ao condomínio surge como resultado da
ampla capacidade jurídica que a lei e a jurisprudência lhe reconhecem:

(i) sendo a personalidade jurídica a suscetibilidade de ser titular
de direitos e estar adstrito a vinculações [v. supra, n.º 2.3. (iii)],
torna-se evidente, à luz dos direitos e das obrigações que pos-
sui (v. supra, §3.º), que o condomínio, por ser “sujeito de direi-
tos e de obrigações”(175), não pode deixar de possuir uma per-
sonalidade jurídica substantiva (v. supra, n.º 5.1.) — a ampla
capacidade jurídica que goza constitui uma manifestação ine-
quívoca da respetiva personalidade, pois “somente as pessoas
gozam de capacidade jurídica”(176);

(ii) trata-se, insiste-se, de uma ilação resultante do regime legal e
da sua aplicação jurisprudencial, sem qualquer necessidade de
lei expressa a qualificar o condomínio como pessoa jurídica —
ele tem personalidade porque assim resulta de um acervo de
posições jurídicas emergentes da ordem jurídica [v. supra,
n.º 2.3. (iv)];

(iii) a personalidade resulta ainda de o condomínio ser, atendendo
aos efeitos das deliberações da assembleia de condóminos,
uma realidade autónoma da vontade dos condóminos, funcio-
nando como “modo coletivo de regulação jurídica” (v. supra,
n.º 5.2.) e centro de imputação de uma vontade própria
(v. supra, n.º 4.2.).

5.5. naturalmente, importa sublinhar, encontra-se o condomínio,
como toda a personalidade coletiva, limitado pelo princípio da especiali-
dade(177) — o condomínio apenas goza dos direitos e dos deveres que,
sendo compatíveis com a sua natureza, se mostrem necessários ou conve-
nientes à prossecução dos seus fins.

(175) Cf. sanDra Passinhas, A Assembleia de Condóminos e o Administrador da Propriedade
Horizontal, p. 178.

(176) Cf. eLsa Vaz De seqUeira, Da Contitularidade de Direitos no Direito Civil — Contributo
para a sua análise morfológica, p. 441.

(177) Cf. CrP, art. 12.º, n.º 2; Código Civil, art. 160.º.
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§6.º Refutação dos argumentos contrários à tese da per-
sonalidade jurídica

6.1. independentemente dos argumentos que dizem ser a personifi-
cação do condomínio uma conceção própria de ordenamentos jurídicos
estrangeiros, a tese que configura o condomínio como pessoa coletiva tem
sido afastada pela doutrina portuguesa por ter na sua origem uma confusão
entre a natureza do condomínio e a natureza da propriedade horizontal,
pois toma aquele como expressão desta (v. supra, n.º 1.4.).

sucede, porém, que o condomínio não esgota a propriedade horizon-
tal, antes se assume como expressão organizativa da gestão apenas das
partes comuns do edifício, representando uma parte de um todo mais vasto
que, englobando ainda as frações autónomas que são propriedade exclu-
siva de cada condómino, é a propriedade horizontal(178).

num outro sentido, os elementos estruturantes que permitem a quali-
ficação de uma realidade como pessoa coletiva não obedecem a um
modelo rígido e fechado, antes se observa uma abertura e elasticidade na
respetiva apreensão intelectual, expressando a já referida “mobilidade sis-
temática da personificação” [v. supra, n.º 2.1. (iii)].

tendo presente estes considerandos preliminares, observemos os seis
principais argumentos que, mecanicamente reproduzidos no sentido de
negar possuir o condomínio personalidade jurídica, cumpre refutar.

6.2. Primeiro argumento: a falta de reconhecimento expresso pelo
legislador da personalidade jurídica do condomínio(179).

a verdade, porém, é que não existe, em matéria de criação de pessoas
coletivas privadas, um princípio geral de que a sua existência em concreto
dependa de um ato legislativo:

(i) Dentro dos limites da lei, tendo presente o princípio da tipici-
dade das pessoas coletivas(180), os particulares podem criar as
entidades ou estruturas privadas que entenderem, sem depen-

(178) Cf. Código Civil, art. 1420.º, n.º 2.
(179) Cf. gonçaLo oLiVeira magaLhães, A personalidade judiciária do condomínio e a sua

representação em juízo, p. 62, nota n.º 27.
(180) Cf. josé De oLiVeiraasCensão, Direito Civil — Teoria Geral, i, p. 203; antónio menezes Cor-

Deiro, Tratado de Direito Civil Português, i, 3.º tomo, p. 601, ss.; PeDro Pais De VasConCeLos / PeDro Leitão

Pais De VasConCeLos, Teoria Geral do Direito Civil, p. 153, ss. em sentido contrário à tipicidade das pes-
soas coletivas, cf. Diogo Costa gonçaLVes, Pessoa Coletiva e Sociedades Comerciais, ii, p. 909, ss.
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dência de um ato de reconhecimento de autoridade — trata-se
de uma decorrência do princípio de liberdade jurígena(181);

(ii) aliás, o condomínio é uma realidade jurídica instituída pela
lei, verificando-se que até os seus órgãos constam de normas
injuntivas (v. supra, n.º 5.2.), sendo perfeitamente possível
extrair do respetivo regime jurídico, em termos diretos ou indi-
retos, a atribuição expressa ou pressuposta de reconhecimento
de personalidade jurídica, pois o intérprete não se encontra
limitado pela qualificação feita pelo legislador(182) — é o que
sucede, precisamente, no respeitante ao condomínio, ante o
silêncio da lei sobre o tema da respetiva personalidade jurí-
dica(183);

(iii) a personalidade jurídica coletiva pode bem resultar de uma
qualificação atribuída a uma estrutura decisória, tendo por base
a amplitude da sua capacidade jurídica (v. supra, n.os 2.3.
e 5.1.) — trata-se, por isso, de uma personalidade extraída por
indução do respetivo regime jurídico, sendo perfeitamente
possível ao intérprete concluir pela existência de uma pessoa
coletiva face a uma realidade tradicionalmente afastada dessa
qualificação(184).

6.3. Segundo argumento: a ausência de “qualquer negócio jurídico
em que sejam partes todos os condóminos, apto a criar entre eles um vín-
culo associativo”(185) ou o entendimento de que “falta o elemento intencio-
nal, ou seja, uma vontade juridicamente relevante para a formação de uma
pessoa coletiva”(186).

(181) Cf. Diogo Costa gonçaLVes, Pessoa Coletiva e Sociedades Comerciais, ii, p. 915; PeDro De

aLbUqUerqUe, A Vinculação das Sociedades Comerciais Anónimas e por Quotas, i, p. 761.
(182) Cf. josé De oLiVeira asCensão, Direito Civil — Teoria Geral, i, p. 204.
(183) no sentido de que a lei nada refere quanto à personalidade ou não das situações de comu-

nhão, cf. eLsa Vaz De seqUeira, Da Contitularidade de Direitos no Direito Civil — Contributo para a
sua análise morfológica, pp. 452-453.

(184) neste último sentido, cf. Diogo Costa gonçaLVes, Pessoa Coletiva e Sociedades Comer-
ciais, ii, pp. 911 e 912; PeDro De aLbUqUerqUe, A Vinculação das Sociedades Comerciais Anónimas e
por Quotas, i, p. 764.

(185) Cf. LUís CarVaLho FernanDes, Da natureza jurídica do direito de propriedade horizontal,
p. 276.

(186) neste sentido, apesar de reconhecer que a assembleia de condóminos reúne “a maioria
dos elementos que compõem o respectivo substrato” como pessoa coletiva, cf. FranCisCo LiberaL Fer-
nanDes, Direitos reais, p. 283.
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há aqui, neste argumento, um pressuposto que aponta para a qualifi-
cação do condomínio como sendo uma associação, o que não se mostra
adequado à natureza da figura (v. supra, n.º 5.2.):

(i) o condomínio não é uma associação, antes se configura como
sendo um ente institucional de base real, definindo-se este em
termos residuais, como envolvendo todas as entidades coleti-
vas privadas que não têm um substrato associativo ou funda-
cional, tendo por suporte um imóvel cujas partes comuns são
incindíveis de frações ou unidades independentes objeto de
propriedade exclusiva de cada condómino — existe aqui, reco-
nhece-se, uma importação para os quadros do Direito Privado
de uma realidade institucional bem conhecida do Direito
administrativo(187), agora conjugada com um fenómeno da
“compropriedade forçada”(188) das partes comuns de um imó-
vel em regime de propriedade horizontal;

(ii) aliás, se o condomínio fosse uma associação, a obrigatória
participação legal de todos os condóminos suscitaria delicados
problemas de compatibilidade com o princípio da liberdade de
associação, segundo a sua formulação negativa constante do
art. 46.º, nº 3, da Constituição — pois, “ninguém pode ser obri-
gado a fazer parte de uma associação nem coagido por qual-
quer meio a permanecer nela”;

(iii) o condomínio aparece como uma realidade organizativa de
carácter permanente, criada por lei e não por negócio jurí-
dico(189), imposta aos condóminos no âmbito do regime da
propriedade horizontal, sem que lhes seja permitido renun-
ciar ou alienar a essa parte comum(190), e visando a prossecu-
ção de interesses específicos e distintos desses mesmos con-
dóminos (v. supra, n.º 5.3.), sem prejuízo da participação
organizativa e funcional destes na respetiva gestão — por ser
o condomínio instituído por lei, torna-se totalmente irrele-
vante o elemento intencional na respetiva personalização,

(187) Cf. PaULo otero, institutos Públicos, in Dicionário Jurídico da Administração Pública,
V, Lisboa, 1993, p. 250, ss.

(188) Utilizando esta expressão, cf. Pietro trimarChi, istituzioni di Diritto Privato, pp. 577
e 581; PaoLo zatti / Vittorio CoLUssi, Lineamenti di Diritto Privato, 6.ª, Padova, 1997, pp. 253-254
e 256-257.

(189) Cf. C. massimo bianCa, Diritto Civile, i, p. 371.
(190) Cf. Código Civil, art. 1420.º, n.º 2.
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pois a vontade criadora dos condóminos é substituída pela
vontade do legislador.

6.4. Terceiro argumento: o condomínio não tem um património
próprio(191), separado do património dos condóminos(192), nem autonomia
patrimonial(193).

trata-se de uma linha argumentativa hoje desmentida pela realidade
normativa vigente:

(i) não é verdade que o condomínio não tenha direitos de natu-
reza patrimonial, pois até à luz da jurisprudência do tribunal
Constitucional não se pode deixar de reconhecer que os tem e
são objeto de tutela pela garantia do direito fundamental de
propriedade privada [v. supra, n.º 3.3. (iii)], sendo ainda titular
de direitos reais de gozo e de aquisição (v. supra, n.º 3.3.);

(ii) o condomínio tem um património pecuniário próprio, envol-
vendo receitas que são suas e não dos condóminos, possuindo
autonomia financeira e de gestão, ao abrigo da qual, aliás, ela-
bora e executa um orçamento anual contendo despesas e recei-
tas (v. supra, n.º 3.7.) e que se impõe aos condóminos depois
de aprovado;

(iii) mais: em caso de alienação das frações autónomas pelos con-
dóminos, a saída destes não carreta qualquer direito a parti-
lhar e receber os valores existentes no património do condo-
mínio (v. supra, n.º 5.2.), o que revela a natureza autónoma
desse património e a sua afetação à prossecução dos interes-
ses do condomínio e não à satisfação dos interesses egoístas
dos condóminos (v. supra, n.º 5.3.) — o mesmo se diga, em
caso de morte do condómino, pois os valores existentes no
património do condomínio não estão sujeitos a declaração
nas finanças, nem integram autonomamente a herança
(v. supra, n.º 5.2.);

(191) Cf. LUís menezes Leitão, Direitos reais, p. 343.
(192) Cf. gonçaLo oLiVeira magaLhães, A personalidade judiciária do condomínio e a sua

representação em juízo, p. 62, nota n.º 27.
(193) Cf. Pires De Lima / antUnes VareLa, Código Civil Anotado, iii, p. 395; LUís CarVaLho Fer-

nanDes, Lições de Direitos reais, p. 333; idem, Da natureza jurídica do direito de propriedade hori-
zontal, pp. 274-275; a. santos jUsto, Direitos reais, p. 323.
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(iv) nem se pode excluir que, à luz do ordenamento jurídico portu-
guês, existam entidades coletivas cujo regime jurídico permite
observar que não possuem uma efetiva autonomia financeira e
patrimonial — é o caso, desde logo, do Fundo de resolução
que funciona junto ao banco de Portugal(194).

6.5. Quarto argumento: ausência de obrigações, “sendo estas atri-
buídas aos condóminos”(195), assim como não existem dívidas do condo-
mínio, mas sim dos condóminos(196).

igualmente um tal argumento não se mostra procedente, atendendo a
que o regime jurídico vigente permite recortar obrigações que oneram
específica e diretamente o condomínio e não os condóminos (v. supra,
n.º 3.8.):

(i) o pagamento de salários e a prestação de serviços face a quem
tem tais vínculos jurídicos com o condomínio, onera este e será
contra ele que os lesados devem intentar as devidas ações judi-
ciais;

(ii) aliás, em caso de ações judiciais contra o condomínio, é a este
que, por via do seu administrador, compete contestar e exercer
os demais meios judiciais e não aos condóminos, do mesmo
modo que a sentença produzirá os seus efeitos na esfera jurídica
do condomínio e não imediatamente na esfera dos condóminos;

(iii) se existirem danos decorrentes do incumprimento de deveres
legais ou contratuais que vinculam o condomínio é o próprio
condomínio que responde por tais prejuízos junto dos cocon-
tratantes ou de terceiros, em ações de responsabilidade civil
contra ele desencadeadas;

(iv) mais: o condomínio, sendo titular de personalidade tributária
(v. supra, n.º 3.5.), encontra-se adstrito ao cumprimento de
obrigações fiscais, assim como, sendo entidade patronal de tra-
balhadores ou de prestadores de serviços, encontra-se vincu-
lado ao cumprimento de obrigações junto da segurança social.

(194) Cf. PaULo otero, Da (in)constitucionalidade da “arquitetura” do Fundo de resolução
como instituição “satélite” do Banco de Portugal, pp. 17 e 18.

(195) Cf. LUís menezes Leitão, Direitos reais, p. 343.
(196) Cf. LUís CarVaLho FernanDes, Lições de Direitos reais, p. 333; a. santos jUsto, Direitos

reais, p. 323.
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6.6. Quinto argumento: o regime jurídico “não gera uma pessoa
jurídica acima dos condóminos que seja titular de situações jurídicas”(197).

em sentido oposto a este entendimento, verifica-se que o condomínio
é titular de interesses próprios, sem se identificarem com a soma ou a
maioria dos interesses dos condóminos (v. supra, n.º 5.3.), configurando-
se como titular de situações jurídicas ativas e passivas (v. supra, n.º 3.3.,
3.7 e 3.8.):

(i) saliente-se, desde logo, que o condomínio é titular de situa-
ções jurídicas alicerçadas e garantias pela própria Constitui-
ção, pois goza de direitos fundamentais (v. supra, n.º 3.4.);

(ii) num outro sentido, as estruturas orgânicas do condomínio
encontram-se adstritas à prossecução de interesses que, defini-
dos diretamente por lei, transcendem os interesses dos condómi-
nos, assumindo uma natureza supra-individual e prevalecente
face aos interesses destes últimos (v. supra, n.os 5.2. e 5.3.);

(iii) a vontade subjacente às deliberações da assembleia do condo-
mínio mostra-se autónoma face à vontade dos condóminos e
não pode ser imputada a estes, antes se mostra imputável ao
próprio condomínio, revelando que, afinal, o condomínio pos-
sui uma vontade própria (v. supra, n.os 4.2. e 5.2.), situada num
plano superior aos condóminos e aos seus interesses egoístas.

6.7. Sexto argumento: o modelo de organização não cria um pro-
cesso de imputação da vontade revelador de uma nova pessoa jurídica(198).

bem ao contrário deste argumento, verifica-se precisamente o
oposto, atendendo à vinculatividade do regulamento do condomínio e das
restantes deliberações da assembleia de condóminos face a quem não par-
ticipou no respetivo procedimento decisório [v. supra, n.os 4.1. e 5.2. (iii)]:

(i) as deliberações em causa não possuem uma limitada eficácia
inter partes, pois, apesar de terem na sua origem uma ligação
umbilical à vontade dos condóminos que as aprovaram, a ver-
dade é que depois se libertam dessa vontade, passando a valer
como vontade do condomínio na sua globalidade, motivo pelo
qual assumem natureza vinculativa mesmo para quem votou

(197) Cf. josé aLberto Vieira, Direitos reais, p. 739.
(198) Cf. josé aLberto Vieira, Direitos reais, p. 739.
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contra a sua aprovação ou nem participou no respetivo proce-
dimento decisório;

(ii) o modelo organizativo expressa, deste modo, um processo de
imputação da vontade deliberativa que não permanece nas
mãos dos condóminos, nem se circunscreve aos que as aprova-
ram, antes permite observar estar-se diante de uma nova estru-
tura de imputação de efeitos, distinta da esfera dos condóminos
— o condomínio revela uma subjetividade que não se recon-
duz à soma da maioria ou da totalidade dos condóminos e dos
seus interesses (v. supra, n.os 4.2. e 5.4.).

6.8. em suma, nenhum dos argumentos contrários à tese da personali-
dade jurídica institucional do condomínio, tal como resulta do modelo legal e
jurisprudencial vigente, se mostra passível de afastar o nosso entendimento
expresso, antes todas as objeções argumentativas se revelam refutáveis.

§7.º Condomínio e direito de preferência sobre imóveis

7.1. habilitados com o estudo até agora realizado, estamos em con-
dições de analisar a posição jurídica do condomínio que, sendo arrendatá-
rio de um imóvel onde se encontram instalados os seus serviços adminis-
trativos, é chamado a exercer, num cenário de alienação do imóvel em
causa, o respetivo direito de preferência.

7.2. a investigação permitiu extrair as seguintes ilações relativa-
mente ao estatuto do condomínio:

(i) o condomínio, uma vez que assume a posição de arrendatário,
mostra-se titular de um direito real de gozo [v. supra, n.º
3.3.(i)], tendo o respetivo direito de preferência legal a natu-
reza de direito real de aquisição [v. supra, n.º 3.3.(ii)], compro-
vando que o condomínio pode ser titular de direitos reais e que,
por assumirem tais direitos uma natureza patrimonial privada,
estes gozam da proteção constitucional conferida ao direito
fundamental de propriedade privada (v. supra, n. 3.3.);
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(ii) note-se que o condomínio não é titular de um genérico direito de
preferência na alienação de todos e quaisquer imóveis, nem pode,
por via convencional, assumir uma tal posição jurídica face a
imóveis que não digam respeito aos interesses legais do condo-
mínio em causa — o que se admite é que, à luz do princípio da
especialidade, o condomínio seja titular de um direito legal de
preferência na alienação de um imóvel do qual ele é arrendatário;

(iii) a posição jurídica como arrendatário e como titular de um
direito legal de preferência assumem a natureza de posições
jurídicas integrantes do património do condomínio, sem se
poder dizer que pertencem direta e imediatamente à esfera jurí-
dica dos condóminos:

1. no limite, se algum condómino ou um grupo deles preten-
der exercer esse direito de preferência a seu favor, anteci-
pando-se ou substituindo-se ao condomínio, este sempre
poderia contra ele (ou eles) fazer valer o seu direito real de
aquisição, traduzido na preferência legal, e objeto de tutela
constitucional;

2. ilustra-se, deste modo, que o condomínio é titular de inte-
resses coletivos próprios, situados num plano superior que
transcende os interesses individuais dos titulares das fra-
ções autónomas (v. supra, n.º 5.3.), e de uma esfera jurídica
que não se reconduz à titulada pelos condóminos, reve-
lando uma autónoma e específica subjetividade;

(iv) mais: se a ordem jurídica confere ao condomínio um direito de
preferência legal, então, ante a ausência de expressa disposição
em sentido proibitivo, à luz do postulado em que é permitido
tudo aquilo que não é proibido (v. supra, n.º 2.4.)(199), o condo-
mínio possui capacidade jurídica para exercer esse direito,
adquirindo na sua esfera jurídica a respetiva propriedade, res-
peitadas que sejam as exigências procedimentais de obtenção
da vontade expressa pela assembleia de condóminos:

1. ninguém pode ser titular de uma posição jurídica objeto de
tutela e garantia constitucional, sendo-lhe negada, por via

(199) não existe, importa sublinhar, qualquer norma legal a excluir ou a proibir o acesso dos
condomínios à titularidade de direitos reais, nem especificamente a negar-lhes o acesso ao direito de
propriedade privada de imóveis, valendo aqui o princípio da liberdade ou da permissão desse acesso.
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do direito ordinário, a respetiva capacidade de exercício —
negar ao condomínio a faculdade de adquirir um imóvel a
título oneroso é ainda perfilhar a conceção tradicional que,
tendo sido revogada em 1977, excluía as pessoas coletivas
de acesso a bens imóveis que não fossem adquiridos gratui-
tamente (v. supra, n.º 2.4.);

2. a imperatividade de reconhecimento dessa capacidade faz
aflorar a realidade subjetiva que se encontra subjacente ao
condomínio — a personalidade coletiva privada não é um a
priori, antes é o resultando de um regime jurídico configu-
rador de um conjunto de posições jurídicas a favor de uma
estrutura decisória [v. supra, n.os 2.3.(iii) e 5.4.(i)];

(v) a titularidade pelo condomínio de um direito legal de preferên-
cia, enquanto direito real de aquisição, envolve, até pela tutela
constitucional conferida a esse direito de conteúdo patrimonial
privado (v. supra, n. 3.3.), uma eficácia erga omnes, um dever
geral de respeito por todos os envolvidos(200), o que significa:

1. o alienante tem de reconhecer ao condomínio a titularidade
de um tal direito de preferência;

2. a pessoa a favor de quem se realizaria a alienação tem de
suportar o exercício da preferência pelo condomínio;

3. o notário encarregue de realizar a escritura encontra-se vin-
culado ao exercício do direito de preferência pelo condomí-
nio, realizando a escritura a favor desta entidade;

(vi) Deste modo, se um terceiro, em violação do direito de prefe-
rência legal do condomínio, celebrar o contrato de compra e
venda do imóvel, estaremos diante da lesão do direito de prefe-
rência deste e, por essa via, atentando contra um direito de con-
teúdo patrimonial privado reconduzível ao direito fundamental
de propriedade privada.

7.3. Compreende-se, à luz do exposto, que, se o proprietário do
bem a alienar não informar o condomínio da alienação ou, informando-o,

(200) especificamente sobre a eficácia absoluta dos direitos reais, cf. CarLos aLberto Da mota

Pinto, Direitos reais, lições coligidas por álvaro moreira e Carlos Fraga, policop., Coimbra, 1970-71,
p. 43, ss.; a. santos jUsto, Direitos reais, pp. 15-16; LUís menezes Leitão, Direitos reais, pp. 45-46.
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se recusar satisfazer a pretensão do condomínio a exercer esse direito de
preferência legal, criando-lhe obstáculos infundados ou negando-o, depa-
ramos com a violação de uma obrigação propter rem(201) e, simultanea-
mente, de um direito do condomínio abrangido pela garantia constitucio-
nal da propriedade privada, gerando a obrigação de aquele indemnizar o
preferente(202).

Padecerá de erro de direito, por conseguinte, o entendimento do alie-
nante que, ao considerar que o condomínio não tem personalidade jurídica,
se encontra impossibilitado de exercer a preferência legal, recusando-lhe o
exercício desse direito — existe aqui uma objetiva violação do direito real
de aquisição titulado pelo Condomínio, sendo fonte do dever de indemni-
zar(203).

a recusa do alienante em realizar o contrato com o preferente,
sabendo a vontade deste em exercer a preferência, consubstancia um “ato
ilícito do alienante”(204) — é que, note-se, a existência de uma preferência
legal, além de onerar a propriedade, limita a liberdade contratual do ven-
dedor(205).

7.4. se, por efeito da violação do direito de preferência do condo-
mínio, a venda é efetuada a favor daquele com quem o alienante negociou
a venda do imóvel, a preterição da posição jurídica real do preferente mos-
tra-se suscetível de atingir o novo adquirente do bem:

(i) o novo proprietário, num tal cenário de preterição do direito
de preferência legal do condomínio, poderá ser alvo de uma
ação judicial de preferência(206), exercendo o preferente um
direito potestativo(207) à “reversão” a seu favor da venda efe-

(201) Cf. manUeL henriqUe mesqUita, obrigações reais e Ónus reais, p. 338, nota n.º 67.
(202) Cf. manUeL henriqUe mesqUita, obrigações reais e Ónus reais, p. 217.
(203) neste último sentido, admitindo a obrigação de indemnizar, apesar de negar a existência

de um direito real de aquisição a favor do preferente, cf. manUeL henriqUe mesqUita, obrigações reais
e Ónus reais, pp. 217 e 338, nota n.º 67.

(204) Cf. Pires De Lima / antUnes VareLa, Código Civil Anotado, iii, p. 379.
(205) Cf. rUi janUário / FiLiPe Lobo D’aViLa / LUís De anDraDe PinheL, Direito Civil — Direito das

Coisas, pp. 1235 e 1241.
(206) Cf. Código Civil, art. 1410.º, aplicável por remissão do art. 1091.º, n.º 4.
(207) sobre a qualificação desta posição jurídica como sendo um direito potestativo,

cf. manUeL henriqUe mesqUita, obrigações reais e Ónus reais, pp. 222, 226-227, ss. e 338, nota n.º 67;
josé LUís boniFáCio ramos, manual de Direitos reais, p. 583; rUi janUário / FiLiPe Lobo D’aViLa / LUís De

anDraDe PinheL, Direito Civil — Direito das Coisas, p. 1288; nUno anDraDe Pissara, Das Ações
reais, i, p. 1222, ss.
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tuada, encontrando-se o adquirente numa posição de sujeição,
sem prejuízo do seu direito indemnizatório junto do alienante;

(ii) o condomínio poderá, por via da ação de preferência, substi-
tuir-se ao adquirente da propriedade onerada(208), numa mani-
festação ilustrativa da inerência e da sequela próprias dos
direitos reais(209) — ocorrerá aqui uma substituição dotada de
“eficácia ex tunc do adquirente pelo preferente”(210);

(iii) observa-se, num outro sentido, a força erga omnes do direito
real de aquisição titulado pelo condomínio “mesmo a posterio-
res adquirentes da propriedade”(211), incluindo a eventuais
novos adquirentes do referido imóvel(212), se for, entretanto,
objeto de nova alienação — em qualquer destes casos, ocorrerá
uma “aquisição potestativa”(213) do bem a favor do condomí-
nio, num cenário em que a posição jurídica do primitivo adqui-
rente se encontra sujeita a uma condição resolutiva legal(214);

(iv) Discute-se, porém, se o alienante do imóvel tem (ou não) de
ser demandado numa tal ação de preferência(215), a desenca-
dear pelo condomínio(216), dentro do prazo de seis meses, “a
contar da data em que teve conhecimento dos elementos essen-
ciais da alienação”(217);

(v) a ação de preferência constitui uma modalidade de ação cons-
titutiva(218), sem natureza real(219), encontrando-se sujeita a
registo(220).

(208) Cf. josé De oLiVeira asCensão, Direito Civil — reais, p. 515.
(209) Cf. antónio menezes CorDeiro, Direitos reais, p. 779.
(210) Cf. Pires De Lima / antUnes VareLa, Código Civil Anotado, iii, p. 380. ainda sobre o tema,

cf. nUno anDraDe Pissara, Das Ações reais, i, p. 1217, ss.
(211) Cf. LUís menezes Leitão, Direitos reais, p. 536.
(212) Cf. LUís menezes Leitão, Direitos reais, p. 538.
(213) expressão de josé De oLiVeira asCensão, Direito Civil — reais, p. 493.
(214) Cf. Pires De Lima / antUnes VareLa, Código Civil Anotado, iii, p. 381.
(215) sobre o tema, cf. Pires De Lima / antUnes VareLa, Código Civil Anotado, iii, p. 378, ss.;

nUno anDraDe Pissara, Das Ações reais, i, p. 1209, ss.; LUís menezes Leitão, Direitos reais, pp. 536-537.
(216) Para uma densificação do regime da ação de preferência, cf. nUno anDraDe Pissara, Das

Ações reais, i, p. 1225, ss.
(217) Cf. Código Civil, art. 1410.º, nº 1, aplicável por remissão do art. 1091.º, n.º 4.
(218) neste sentido, cf. Pires De Lima / antUnes VareLa, Código Civil Anotado, iii, p. 383; joão

De Castro menDes / migUeL teiXeira De soUsa, manual de Processual Civil, i, Lisboa, 2022, p. 65.
(219) Cf. nUno anDraDe Pissara, Das Ações reais, i, p. 1197, ss.
(220) Cf. Código de registo Predial, art. 3.º, n.º 1, alínea a). Para uma análise das suas impli-

cações, cf. Pires De Lima / antUnes VareLa, Código Civil Anotado, iii, p. 383.
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7.5. se, por último, o notário interveniente da escritura de compra e
venda nega ao condomínio a respetiva outorga, usando como fundamento
a falta de personalidade jurídica do condomínio ou a falta de capacidade
contratual para o efeito, a decisão encontrar-se-á ferida de erro de direito:

(i) se não há lei a excluir o condomínio de poder ser titular de
direito de propriedade sobre imóveis, então a única solução só
poderá ser a sua admissibilidade, nunca podendo o silêncio da
lei ser interpretado como proibição (v. supra, n.º 2.4.), até por-
que aquela é a decisão mais conforme à garantia constitucional
do direito fundamental de propriedade privada envolvido
(v. supra, n.º 3.3.);

(ii) mais: reconhece-se ao condomínio a possibilidade de, em caso
de reconstrução de um edifício parcialmente destruído e
perante a ausência de interessados na compra da fração de
quem não quer participar na reconstrução, adquirir a proprie-
dade da fração em causa (v. supra, n.º 1.4.), tal como existem
escrituras de constituição de propriedade horizontal que admi-
tem a existência de uma fração autónoma destinada a casa do
porteiro que não é titulada por qualquer condómino [v. supra,
n.º 3.3.(iv)], integrando, por isso, a esfera patrimonial própria
do condomínio;

(iii) solução contrária, excluindo a admissibilidade de o condomí-
nio ser titular de propriedade sobre um imóvel, mostra-se invá-
lida e inquinará o ato notarial, tanto mais que o notário não é
juiz e, existindo dúvidas sobre a validade da intervenção do
condomínio como adquirente do bem, “o notário deve outorgar
o ato pretendido pelas partes e deixar para o livre jogo destas a
discussão judicial sobre o problema”(221);

(iv) a recusa notarial de intervenção de um condomínio como pre-
ferente na outorga de uma escritura pública de aquisição de um
imóvel consubstancia um erro de direito, pois não toma em
consideração os fundamentos jurisprudenciais e doutrinários
que, em sentido contrário à orientação tradicional (v. supra,
n.º 1.3.), reconhecem subjetividade ao condomínio ou, pelo
menos, o configuram como ente dotado de uma personalidade

(221) Cf. josé aLberto Vieira, Direito do Notariado, in PaULo otero / PeDro gonçaLVes (coord.),
Tratado de Direito Administrativo Especial, ii, Coimbra, 2009, p. 224.
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rudimentar (v. supra, n.º 1.4.) — o notário, sublinhe-se, não
pode recusar a outorga de um ato notarial “com base numa par-
ticular teoria jurídica em detrimento de outra”(222);

(v) a recusa notarial de intervenção de um condomínio como
adquirente da propriedade de um imóvel, além de omitir uma
devida ponderação da ampla capacidade jurídica que atual-
mente os condomínios gozam (v. supra, §3.º), à luz do princí-
pio fundamental de que a capacidade jurídica traduz o con-
teúdo necessário e inerente à personalidade jurídica (v. supra,
n.º 5.1.), pois “não se mostra concebível que uma entidade seja
portadora de um direito, sem que essa titularidade patenteie
por si só a sua qualidade de pessoa”(223), a verdade é que tam-
bém não toma em consideração o princípio nuclear de que em
Direito Privado se tem como permitido tudo aquilo que não se
encontra proibido (v. supra, n.º 2.4.) — qual é a norma com
força de lei que proíbe os condomínios de serem proprietários
de bens imóveis? qual é a lei que hoje, expressamente, lhes
veda o acesso à titularidade de direitos reais de gozo?

(vi) o erro de direito projeta-se ainda, nos termos gerais, a jusante,
inquinando o ato decisório, isto é, a validade de escritura de
compra e venda, à luz do princípio da legalidade da atividade
notarial(224) — a recusa do ato notarial habilita o condomínio a
apresentar recurso hierárquico para o Diretor-geral dos regis-
tos e do notariado(225), no prazo de sessenta dias(226), sem pre-
juízo da possibilidade de desencadear uma ação judicial(227),
por via de “recurso para o tribunal de 1.ª instância da sede do
cartório notarial”(228), e de eventual responsabilidade civil do
notário(229).

(222) Cf. josé aLberto Vieira, Direito do Notariado, p. 224.
(223) Cf. eLsa Vaz De seqUeira, Da Contitularidade de Direitos no Direito Civil — Contributo

para a sua análise morfológica, p. 441.
(224) Cf. josé aLberto Vieira, Direito do Notariado, p. 153, ss.
(225) Cf. Código do notariado, art. 175.º; Decreto-Lei n.º 519-F2/79 de 29 de dezembro,

art. 69.º.
(226) Cf. Decreto-Lei n.º 519-F2/79 de 29 de dezembro, art. 69.º, n.º 3.
(227) Cf. Código do notariado, arts. 175.º e 177.º.
(228) Cf. Código do notariado, art. 175.º.
(229) neste último sentido e ainda sobre os meios jurídicos de reação contra a recusa de atos

pelo notário, cf., por todos, josé aLberto Vieira, Direito do Notariado, pp. 159, ss. e 226, ss.
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7.6. em síntese, em qualquer destes cenários lesivos do direito de
preferência do condomínio à alienação de um imóvel de que é arrendatá-
rio, a ordem jurídica tem sempre de garantir mecanismos judiciais de
tutela da posição jurídica do condomínio, à luz do postulado de que a todo
o direito corresponde um meio processual adequado ao seu reconheci-
mento judicial, a prevenir ou reparar a sua violação e a realizá-lo coerciva-
mente(230), efetivando-se, deste modo, o direito fundamental à tutela juris-
dicional efetiva de que o próprio condomínio é titular [v. supra, n.º 3.4.(i)].

§8.º Conclusões

8.1. no âmbito do Direito nacional, não existe consenso sobre a
natureza jurídica do condomínio, verificando-se que a doutrina e a juris-
prudência se dividem sobre a sua configuração como um ente jurídico —
não se mostra líquido, por conseguinte, que um condomínio não possa ser
titular de um direito de propriedade.

8.2. num cenário dogmático de progressiva negação de uma tradi-
cional absolutização da personalidade coletiva, ante já conhecidos e remo-
tos casos de “personalidade rudimentar”, não pode o intérprete e o aplica-
dor do ordenamento jurídico deixar de ter presente que todo o Direito
Privado, ao invés do que sucede com o Direito Público, obedece a um
princípio geral de liberdade — é permitido tudo aquilo que não se encontre
proibido.

8.3. a lei e a jurisprudência revelam que o condomínio é dotado de
uma ampla capacidade contratual, sendo ainda titular de direitos reais de
gozo e de direitos reais de aquisição, objeto de tutela constitucional decor-
rente da garantia da propriedade privada, além de ser também destinatário
de direitos fundamentais, assim como de direitos de crédito e encontrar-se
adstrito a vinculações legais e jurisprudenciais, reconhecendo-se-lhe ainda
personalidade tributária e processual e capacidade administrativa.

(230) Cf. Código de Processo Civil, art. 2.º, n.º 2.
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8.4. as deliberações da assembleia de condóminos, desde que não
careçam de unanimidade para a sua aprovação, não assumem natureza
contratual, vinculando quem não as aprovou e até terceiros, numa progres-
siva libertação todas elas dos condóminos que lhes deram origem,
podendo mesmo continuar a vincular uma totalidade de condóminos que
nunca participaram no respetivo procedimento decisório de origem — as
deliberações da assembleia de condóminos não podem ser imputadas à
esfera jurídica dos condóminos, antes se têm de imputar ao próprio condo-
mínio, revelando uma esfera decisória própria, uma subjetividade que não
se deve confundir com a vontade dos condóminos.

8.5. o condomínio assume-se como uma entidade institucional de
base real, dotada de uma vontade distinta da vontade dos condóminos, de
uma capacidade jurídica que o torna necessariamente sujeito de relações
jurídicas, sendo titular de direitos e estando adstrito a obrigações, possuindo
um património autónomo face aos patrimónios dos condóminos, visando a
prossecução de interesses coletivos próprios que, definidos por lei, se situam
num plano superior aos interesses egoístas da maioria ou da totalidade dos
condóminos, além de ter uma estrutura orgânica definida por lei.

8.6. todos os argumentos habitualmente usados pela doutrina por-
tuguesa contra a tese que admite a personalidade jurídica institucional de
base real do condomínio se mostram improcedentes, sendo refutáveis à luz
das coordenadas decorrentes do modelo constitucional, legal e jurispru-
dencial vigente.

8.7. o condomínio que, sendo arrendatário de um imóvel onde se
encontram instalados os seus serviços administrativos, seja chamado a
exercer, num cenário de alienação do imóvel em causa, o respetivo direito
legal de preferência, desde que tenham sido cumpridas as exigências pro-
cedimentais subjacentes à declaração da vontade em exercer essa preferên-
cia, não pode ver recusada a sua intervenção na outorga da respetiva escri-
tura pública.

8.8. Uma vez que não existe qualquer norma legal proibitiva, deve
reconhecer-se que o condomínio possui capacidade jurídica para exercer o
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direito legal de preferência sobre imóveis afetos à sua atuação, adquirindo
na sua esfera jurídica a respetiva propriedade, sabendo-se que a natureza
erga omnes desse direito real de aquisição vincula o alienante, o potencial
adquirente com quem foi negociada a alienação e o próprio notário, num
contexto jurídico que confere sempre “remédios” judiciais tendentes a
garantir e tutelar a posição jurídica real do condomínio.

8.9. recusar a um condomínio a efetivação o seu direito de prefe-
rência na alienação de um imóvel de que é arrendatário, se tiver como base
o entendimento de que ele não tem personalidade jurídica ou capacidade
jurídica para adquirir direito de propriedade sobre imóveis, traduz uma
conduta que enferma de erro de direito.

8.10. o erro de direito em recusar ao condomínio a possibilidade de
ser titular do direito de propriedade sobre um imóvel de lhe estava arren-
dado envolve diferentes efeitos:

(i) se a conduta resultar do alienante, gera responsabilidade civil
por facto ilícito junto do condomínio;

(ii) se a alienação for efetuada a favor daquele com quem o alie-
nante negociou a venda, poderá o condomínio desencadear
ação de preferência;

(iii) o ato notarial de recusa de intervenção do condomínio na
outorga da escritura fica viciado, podendo o condomínio usar
meios administrativos e judiciais contra essa recusa, sem pre-
juízo de ação indemnizatória contra o notário.
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